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PROCESSO ADM. Nº 327/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 327/2025 

MINUTA DE EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025 
 
O Município do Ipojuca, através da Agente de Contratação Reniele Silva de Oliveira, 
designada por meio da Portaria nº 012/2025, datada de 01/09/2025, torna público, para 
conhecimento dos interessados, em atendimento a solicitação da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, e com a respectiva autorização do Secretário Municipal de Saúde, a abertura da 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para 
FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS com empresa (s) especializada (s) no 
fornecimento de equipamentos odontológicos para eventual suprimento e reposição da rede 
de saúde bucal do Ipojuca, conforme especificações técnicas, condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, e mediante Autorização 
da Secretaria Municipal de Saúde, a ser realizado por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação – Internet, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, a Lei 
Complementar nº 123/06 e o Decreto Municipal nº 1.051/2023, e respectivas alterações, 
aplicando-se subsidiariamente as demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a 
realizar-se no local e horário a seguir: 

INFORMAÇÕES GERAIS 

DATA DA SESSÃO DE DISPUTA: 17/03/2026  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: Às 10h00 

ABERTURA DAS PROPOSTAS ATÉ: 01h00min hora antes do horário previsto para o início da sessão 
de disputa de preços. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

VALOR ESTIMADO: R$632.948,05 (seiscentos e trinta e dois mil novecentos e quarenta e oito reais e 
cinco centavos). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://bnc.org.br/sistema/; BNC, Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta 
Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006, 
o Decreto Municipal nº 1.051/2023, e respectivas alterações, aplicando-se subsidiariamente as 
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e ainda de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

ÓRGÃO DEMANDANTE: A Secretaria Municipal de Saúde, cujo o Secretário é o senhor 
Antônio Guerra Barreto Neto, que é a autoridade solicitante e o ordenador de despesas, 
utilizando recursos orçamentários do referido órgão para fazer face às despesas da 
contratação. 

DADOS PARA CONTATO 
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AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Reniele Silva de Oliveira  

EQUIPE DE APOIO: Virgínia Maria Fernandes Alves de Aguiar, Janaina Ribeiro Lira. 

ENDEREÇO: Rua João Pessoa, n.º 04 - Centro – Ipojuca/PE – CEP: 55.590-000 Fone: (81) 3551-
2025/3551-1156 E-MAIL: licitacao@ipojuca.pe.gov.br 

A licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para abertura da proposta, 
divulgados pela Plataforma do BNC atentando também para a data e horário do início da 
disputa de preços, que também serão indicados no aviso de abertura do certame. 

OBSERVAÇÃO1: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente adotado o horário de 
Brasília – DF. 

OBSERVAÇÃO2: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto a FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS com 
empresa (s) especializada (s) no fornecimento de equipamentos odontológicos para eventual 
suprimento e reposição da rede de saúde bucal do Ipojuca, conforme especificações técnicas, 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital, e mediante Autorização da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.2. Os itens do objeto desta licitação, descritos em tabela constante do Termo de Referência, 
estão divididos, observando o seguinte: 

a) Cota exclusiva para ME, EPP e MEI – Itens com valores de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), conforme estabelece o inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, com a 
redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014. 

b) Os itens cujos valores totais excedam a Cota Exclusiva, serão subdivididos em: 

b. 1) Cota Reservada – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades 
totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Micro-empresas 
– ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Micro-empreendedores Individuais – 
MEI, sem prejuízo da sua participação na cota principal; 

b. 2) Cota Principal – correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades 
totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos 
deste edital. 

1.3. A utilização da Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades não participantes da 
presente licitação obedecerá aos quantitativos estimados, prazos, limites e demais 
condições estabelecidas na minuta da Ata de Registro de Preços, constante do Anexo V 
deste Edital. 
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2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa total com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$632.948,05 
(seiscentos e trinta e dois mil novecentos e quarenta e oito reais e cinco centavos). 

2.2. As despesas decorrentes desta licitação estão incluídas no orçamento do Município do 
Ipojuca, para o presente exercício, na classificação abaixo: 

Órgão: 14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade Orçamentária: 14.02 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS  
Fundo Programático: 10.301.1402.1141 
Elemento de Despesa: 4.4.90.52  
Fonte: 172 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. A licitante interessada em participar desta licitação deverá estar previamente cadastrada 
no sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC, adotando as seguintes providências:   

3.1.1. A interessada deverá realizar o cadastramento junto ao sistema Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, no endereço  http://bnc.org.br/sistema/, através do link “Cadastro de usuário 
- Fornecedor”; 

3.1.2. Após a conclusão do cadastro online, a interessada deverá entrar em contato com o 
suporte (Fone/WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR, e-mail: contato@bnc.org.br), 
para dar continuidade ao processo de credenciamento com envio eletrônico dos documentos 
comprobatórios descritos na página eletrônica citada, e recebimento do login pessoal de 
acesso ao sistema; 

3.1.3. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer modalidade de licitação sob a 
forma eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Administração Pública, devidamente justificada; 

3.1.4. Para fins de credenciamento e operacionalização do Sistema BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS-BNC, indica-se que as licitantes utilizem o navegador "Google Chrome", 
responsabilizando-se por eventual ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância desta disposição; 

3.1.5. Em caso de dificuldade durante o credenciamento ou na operacionalização do sistema, 
as licitantes deverão entrar em contato com o suporte do sistema. 

3.2. A participação nesta licitação dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado. 

3.2.1. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada, diretamente ou por seu representante, não cabendo à 
Administração a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido, ainda 
que por terceiros; 
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3.2.2. O credenciamento da licitante e de seu representante implica a responsabilidade legal 
pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao certame eletrônico. 

3.2.3. Na hipótese de a licitante possuir mais de um login cadastrado na BOLSA NACIONAL 
DE COMPRAS-BNC, o sistema não permitirá que sejam utilizados simultaneamente, na 
mesma licitação. 

3.2.3.1 Caso haja usuário “ativo” no processo, a conexão de outro usuário desconectará o 
anterior automaticamente, a fim de que não existam usuários simultâneos no mesmo 
processo.  

4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 

4.1. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta e 
Indireta do Estado de Pernambuco, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, e 
do art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, durante o prazo da sanção 
aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

4.1.1. Pessoa física ou jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, nos termos do art. 87, III, da Lei federal nº 
8.666, de 1993; 

4.1.2. Pessoa física ou jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a 
Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, e do art. 87, IV, 
daLei Federal nº 8.666, de 1993, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja 
promovida sua reabilitação; 

4.1.3. Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em 
razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 
Federal nº 8.429/1992; 

4.1.4. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante; 

4.1.5. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 
14.133/21; 

4.1.6. Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

4.1.7. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021; 

4.1.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

5. DA REFERÊNCIA DE TEMPO 
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5.1. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão 
pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF.  

5.2. As sessões serão processadas em dias úteis, no período das 08h às 12 horas e das 13h 
às 16 horas. 

5.2.1. Serão considerados como dias não úteis os sábados, domingos, feriados nacionais, 
estaduais, municipais e demais feriados e pontos facultativos publicados em Diário Oficial que 
influam no horário de funcionamento do órgão licitante. 

5.2.2. Sessões já iniciadas poderão ser suspensas, cabendo a pregoeira informar, através do 
Sistema, a data e horário para retomada do pregão. 

5.2.3. Os prazos para encaminhamento da proposta e dos documentos de habilitação 
digitalizados serão computados em horas corridas. 

5.2.4. Em caso de suspensão, quando da retomada da sessão, os prazos concedidos serão 
restituídos por tempo igual ao que faltava para sua complementação. 

5.3. Havendo calamidade pública, fato relevante devidamente justificado ou necessidade de 
adequação de horário por motivos de administração interna, os horários previstos no item 5.2 
poderão ser alterados, cabendo a pregoeira informar previamente às licitantes a alteração e a 
nova data e horário para retomada do pregão, através do Sistema BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS- BNC. 

6. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

6.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar 
este Edital, devendo protocolar o pedido, por meio eletrônico, via Sistema, em até 03 (três) 
dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

6.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os 
participantes e a Administração e serão divulgadas no Sistema pelo Agente de Contratação no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do 
certame.  

6.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais 
devidamente motivadas pela pregoeira. 

6.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua 
publicação original e, conforme o caso, será definida nova data para realização do certame. 

6.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo 
com as regras estabelecidas neste Edital. 

7. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
INICIAL 

7.1. As licitantes encaminharão simultaneamente a proposta inicial com o preço (considerando 
o critério de julgamento adotado nesta licitação), exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e o horário estabelecidos no preâmbulo do Edital. Os documentos de 
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habilitação deverão ser apresentados apenas pela empresa que vier a ser classificada em 
primeiro lugar. 

7.1.1. Os documentos de habilitação estão descritos no item 9 deste Edital e serão anexados 
ao sistema eletrônico. 

7.1.2. Os documentos de habilitação serão apresentados pela licitante provisoriamente 
classificada em primeiro lugar. 

7.2. A licitante deverá especificar os PREÇOS UNITÁRIOS do(s) item(ns) nos quais pretende 
concorrer. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

7.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências previstas; 

7.3.2. A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos diretos e indiretos 
decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, 
seguros, despesas de administração, lucro, transporte, frete e demais despesas correlatas. 

7.4. A licitante enquadrada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP Micro 
empreendedor Individual (MEI), nos termos do art. 3º-A, da Lei Complementar nº 123/2006, 
deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema eletrônico, informando que cumpre 
os requisitos estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e os requisitos de habilitação 
deste edital, mesmo que tenha restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal 
e trabalhista. 

7.4.1. Ao declarar o enquadramento previsto no item 7.4, a licitante também declara que atende 
aos limites de compromissos contratuais fixados no art. 4º, §§ 2º e 3º da Lei 14.133/20213, 
estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 
e neste Edital, cujo tratamento favorecido aplica-se uniformemente às microempresas, às 
empresas de pequeno porte e às entidades equiparadas. 

7.4.2. Ao declarar o enquadramento como sociedade cooperativa, a licitante também declara 
que atende os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. Nos itens com participação exclusiva ou reservada às licitantes enquadradas ou 
equiparadas a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores 
Individuais (MEI) a declaração prevista no item 7.4 é requisito para o exercício do benefício ao 
referido item e sua ausência impede o prosseguimento da participação da licitante naquele item. 

7.6. Nos itens de ampla concorrência, a ausência da declaração prevista no item 7.4 não 
impedirá a participação das licitantes enquadradas ou equiparadas a Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte, Micro empreendedor Individual (MEI) no processo licitatório, porém indicará 
que abdicou do direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

7.7. A falsidade das declarações previstas nos itens 7.3 e 7.4, sujeitará a licitante às sanções 
previstas na Lei 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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7.8. A licitante beneficiária da isenção de ICMS de que trata o art. 9º da Lei nº 15.730/2016 c/c 
o art. 63 do Anexo 7 do Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04) deverá 
apresentar sua proposta desonerada do tributo, discriminando, expressa e obrigatoriamente, o 
percentual de dedução da isenção fiscal. 

7.9. As propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, independente de 
declaração da licitante.  

7.9.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

7.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

7.11. Os documentos de habilitação inseridos no Sistema, bem como as propostas, poderão ser 
retirados ou substituídos pelas licitantes até a abertura da sessão pública. 

8. DA ABERTURA E DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 

8.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste 
Edital, com o recebimento das propostas iniciais de preços, na forma prevista neste 
instrumento convocatório, passando o agente de contratação a examinar os documentos de 
habilitação do licitante vencedor.  

8.2. O agente de contratação verificará se as licitantes se enquadram em uma das vedações 
previstas no item 3.3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certamente, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). 

8.2.1. A consulta aos cadastros mencionados no item 8.2 deve ser realizada em nome da 
empresa licitante e de seu sócio majoritário, conforme previsto no art. 12 da Lei nº 8.429/92.  

8.2.2. Caso seja identificada sanção em nome da empresa licitante ou de seu sócio 
majoritário que represente óbice à participação em licitações e contratações do Estado de 
Pernambuco, será declarado o impedimento de sua participação na presente licitação.  

8.3. Em seguida, o agente de contratação verificará se os documentos de habilitação do 
licitante vencedor atendem aos requisitos de habilitação e inabilitará, motivadamente, caso a 
documentação não atenda aos requisitos previstos no item 9 deste Edital. Caso ocorra a 
inabilitação, o agente de contratação irá seguir com a análise dos documentos dos demais 
licitantes, seguindo a ordem de classificação. 

9. DOS REQUISITOS TÉCNICOS, JURÍDICOS, FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA E 
ECONÔMICO PARA HABILITAÇÃO 
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9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim exigir. 
 

9.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que 
irá faturar e entregar o objeto licitado; 
b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida 
Ativa da União e Receita Federal); 
c) Prova de Regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da 
licitante 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 
f) Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) 
demonstrando situação regular; 
g) Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo anexo ao 
edital. 

9.3. HABILITAÇÃO TÉCNICA:  

9.3.1. Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa (s) jurídica 
(s) de direito público ou privado, comprovando ter a empresa desempenhado, de forma 
satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto desta aquisição, para os itens de maior relevância do processo; 

9.3.1.1. Os itens de maior relevância são considerados os que têm valor igual ou superior a 
4% do valor total estimado do processo, conforme tabela apresentada no item 6.5.3.1.1 do 
Termo de Referência Anexo II deste edital; 

9.3.2. A comprovação da qualificação técnica visa garantir uma execução contratual eficiente, 
atendendo os princípios da eficiência e reduzindo riscos de inadimplência; 
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9.3.2.1. Será obrigatória apresentação de atestado de capacidade técnica para os seguintes 
itens: 05, 06, 07, 08, 17, 18, 19 e 20, percentual estabelecido no subitem 6.5.3.1.1 do termo 
de referência anexo II deste edital; 

9.3.2.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

9.3.2.2.1. Fornecimento de EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS correspondente a no mínimo 
30% (trinta por cento) do quantitativo do item a que deseja concorrer.  

9.3.2.2.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  

9.3.2.2.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem 
qualquer outro em desacordo com as exigências do Edital. 

9.3.2.2.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

9.3.2.2.5. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.3.2.2.6. Registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Se o registro 
estiver vencido, a empresa deve apresentar cópia do protocolo em que solicita à ANVISA a 
renovação do certificado nos termos do art. 1º a 3°, da Lei n° 6.360/76 e/ou art. 4º, I a IV da 
Lei Federal n° 5.991/1973; 

9.3.2.3. No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

9.3.2.3.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.3.2.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

9.3.2.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual; 

9.3.2.3.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.3.2.3.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

9.3.2.3.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: 

a) ata de fundação; 
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b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia; 

d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 

9.3.2.3.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 
mais de um) da sede ou domicílio da licitante; 

9.4.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe 
(processos judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante; 

9.4.3. A certidão descrita no item 9.4.2. somente é exigível quando a certidão negativa de 
Falência da sede ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange 
os processos judiciais eletrônicos. 

9.4.4. Comprovação de Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor estimado da licitação para o respectivo item, exigindo-se a comprovação cumulativa 
quando da classificação provisória em primeiro lugar em mais de um lote/item. 

9.4.5. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da 
aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Total 

SG = ---------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

Ativo Circulante 

LC = ----------------------- igual ou superior a 1 
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Passivo Circulante 

 

9.4.6. As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um), em qualquer dos índices 
referidos comprovação de Capital Social ou Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 1% 
(um por cento) do valor estimado da licitação, devendo a comprovação ser realizada 
concomitantemente à data de entrada para qualificação no pregão. 

9.4.7. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante 
deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) 
exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e 
termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) 
anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

9.4.8. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão 
competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional 
habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos 
termos de abertura e de encerramento. 

9.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.4.10. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 
(três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial 
poderá ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

9.4.11. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

9.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 

9.5.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 

9.5.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III deste Edital. 

9.5.3. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI, da Lei nº 
14.133/2021.  

9.5.4. Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de 
licitar e/ou contratar com o contratante. 

9.6. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS À HABILITAÇÃO: 

9.6.1. A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio do 
Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS-BNC.  
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9.6.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.6.3. Os documentos de habilitação devem encontrar-se válidos na data de sua 
apresentação. 

9.6.4. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 
documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias 
contados da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá 
validade de 180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

9.6.4.1. Caso haja previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal municipal, de 
outros estados da federação ou internacional, a licitante ficará responsável por juntar a 
respectiva comprovação. 

9.6.5. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em 
substituição aos documentos relacionados neste Edital. 

9.6.6. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de contratação nos 
sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

9.6.7. Caso a licitante não logre comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação, a 
licitante será inabilitada. 

9.6.8. Em caso de participação de licitantes estrangeiros que não funcionem no país, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante a apresentação de documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.6.8.1. Caso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no país, será exigido, 
como condição para assinatura do contrato, que os documentos apresentados sejam 
traduzidos por tradutor juramentado e consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

9.6.8.2. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de 
documento público e o respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste 
caso, necessário apenas o apostilamento do documento em cartório, nos termos do disposto 
no Decreto Federal nº 8.660/2016. 

9.6.9. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que 
deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as 
exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista 
das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais ou 
equiparadas, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, e o disposto no subitem 9.6.6.  

9.10. O resultado da fase de habilitação será sempre fundamentado e divulgado no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.11. Na hipótese de não haver licitante habilitado, a Administração poderá fixar prazo de 08 
(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação escoimada das causas de 
inabilitação. 
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9.12. Somente a licitante com menor preço terá sua documentação analisada. 

9.13. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital. 

9.14. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

10. DA FASE DE LANCES 

10.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes classificadas deverão estar 
conectados ao sistema eletrônico e poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 

10.2. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.3. O sistema eletrônico não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

10.4. A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ela ofertado e 
registrado no sistema. 

10.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado. 

10.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais provenientes de licitantes distintos, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

10.7. Salvo se houver evidente erro material, não poderá haver desistência dos lances 
ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

10.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá, justificadamente e mediante 
comunicação via sistema, excluir lance oriundo de evidente erro material alegado pela 
respectiva licitante ou lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo 
do certame, implicando, nesta última hipótese, exclusão da licitante da disputa. 

10.9. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

10.10. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 15 
(quinze) minutos, a sessão do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação 
expressa aos participantes no endereço http://bnc.org.br/sistema/. 

10.10.1. Na situação acima, o reinício deve acontecer no turno seguinte ao da sessão 
suspensa, salvo em caso de impossibilidade, hipótese na qual a comunicação aos participantes 
deve ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.11. A etapa de lances públicos e sucessivos terá duração de 15 (quinze) minutos e, após 
esse prazo, será prorrogada automaticamente pelo sistema se houver oferta de lance nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração. 

10.11.1. A prorrogação automática de que trata o item 10.11 será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lance enviado neste período de prorrogação, 
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inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

10.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma prevista nos itens 10.10.1, a sessão 
pública será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances em 
ordem crescente de classificação. 

10.13. Definido o melhor lance, se a diferença em relação ao lance classificado em segundo 
lugar for de pelo menos 5%, o Agente de Contratação poderá admitir, por uma única vez, o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.14. Após o reinício previsto no item acima, as licitantes serão convocadas para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por manter o seu último lance, ou por ofertar lance de 
valor inferior ou percentual de desconto superior. 

10.15. Encerrada a etapa de que trata o item 10.14, o sistema ordenará e divulgará os lances 
em ordem crescente de vantajosidade, que se dará, conforme o critério de julgamento de 
MENOR PREÇO POR ITEM. 

11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada a fase de disputa, havendo eventual empate entre propostas ou lances, 
deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.1. Persistindo o empate, o Agente de Contratação questionará às licitantes empatadas 
sobre o atendimento dos critérios previstos no inciso IV e no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133, 
de 2021, assinalando prazo para que a licitante que julgue ser beneficiária do critério de 
preferência apresente os documentos necessários à comprovação do requisito.  

11.1.2. Na hipótese de nenhuma das licitantes manifestar-se na forma prevista no item 11.1.1, 
ou se não for devidamente comprovado o seu direito, o Agente de Contratação realizará 
sorteio para definir a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar. 

11.2. Não havendo empate ou desempatadas as propostas/lances nos termos do item 11.1, o 
Sistema procederá à verificação automática da existência de empate ficto, considerando o 
porte das entidades empresariais participantes.  

11.2.1. Se a licitante classificada em primeiro lugar for empresa de maior porte e houver lance 
de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual (MEI) ou 
equiparada que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, considera-se a ocorrência de empate ficto, devendo ser adotadas as seguintes 
providências: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, o Microempreendedor Individual (MEI) 
ou equiparada mais bem classificado poderá, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados do 
envio da mensagem automática pelo sistema eletrônico, apresentar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que será 
classificada provisoriamente em primeiro lugar. 
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b) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006. 

c) Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte, o Microempreendedor Individual 
(MEI) ou equiparada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 
demais licitantes enquadradas como microempresa, empresa de pequeno porte, 
Microempreendedor Individual (MEI) ou equiparada que seja igual a 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

d) Havendo mais de uma microempresa, empresa de pequeno porte, Microempreendedor 
Individual (MEI) ou equiparada com proposta de mesmo valor, o sistema realizará sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de apresentar 
melhor oferta.  

11.2.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item 11.2.1, a licitação 
prossegue com as demais licitantes. 

12. DA NEGOCIAÇÃO  

12.1. Após o encerramento da fase de disputa, a Agente de Contratação deverá negociar os 
preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela 
que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
máximo estimado para a contratação. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

12.2.1. O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a 
todos os licitantes. 

12.3. Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 
oferecer proposta compatível com o valor máximo do orçamento estimado, será 
desclassificada da licitação, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível. 

12.4. Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o 
preço unitário e global estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da 
proposta. 

12.5. No caso previsto no item 12.3, o agente de contratação buscará negociar com as 
licitantes subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no 
mínimo, igual ao previsto no orçamento estimado. 

12.6. O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo 
Agente de Contratação. 

13. DA CONVOCAÇÃO DA LICITANTE CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM 
PRIMEIRO LUGAR 
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13.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar será convocada para 
apresentar a PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, devidamente 
preenchida na forma do Modelo de Proposta de Preços (Anexo do Edital), bem como os 
documentos de habilitação exigidos, digitalizados, para fins de exame de aceitabilidade do 
preço e de habilitação definitiva. 

13.1.1. A inscrição da licitante no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 
CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos 
casos em que o efeito da sanção apontada no referido cadastro representar óbice à 
participação em licitações e contratações do Município do Ipojuca. 

13.1.2. Os documentos deverão ser incluídos no Sistema no prazo de 02 (duas) horas 
corridas, contado a partir da convocação do Agente de Contratação. 

13.2. O prazo de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado por igual período, antes do 
término do prazo originalmente previsto, mediante solicitação da licitante ou de ofício, a 
critério do Agente de Contratação.  

13.3. A licitante responsabilizar-se-á pela documentação encaminhada, assumindo como 
verdadeiras suas propostas e certidões. 

13.4. Os arquivos encaminhados deverão estar legíveis. 

13.5. Caberá à licitante confirmar o recebimento pela pregoeira dos documentos 
encaminhados pelo sistema, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
causada pela inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela pregoeira no sistema. 

13.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de encaminhar a proposta e/ou 
documentos de habilitação DIGITALIZADOS, no todo ou em parte, no prazo previsto no item 
13.1.2, será desclassificada ou inabilitada do certame, conforme o caso, e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital. 

13.7. A sessão será suspensa para aguardo da proposta final de preços e dos documentos de 
habilitação, cabendo a pregoeira informar, através do sistema eletrônico, a data e o horário 
para retomada da licitação e divulgação da aceitabilidade da proposta e do resultado da 
habilitação. 

14. DA ANÁLISE DA PROPOSTA 

14.1. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade do objeto com as 
especificações técnicas do edital. 

14.1.1. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal da Secretaria de Saúde ou de pessoas físicas ou jurídicas com a expertise 
necessária, contratados para este fim. 

14.2. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da 
planilha ou outros que não impedem a caracterização do objeto e o fornecimento dos bens 
nos termos desta licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e 
deverão ser corrigidos pela licitante e enviados no prazo estabelecido pelo Agente de 
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Contratação, a ser informado na plataforma do Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - 
BNC. 

14.2.1. Os ajustes da proposta não poderão implicar alteração de sua substância nem 
aumento do seu valor global. 

14.2.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

14.2.3. O Agente de Contratação poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a 
proposta ajustada quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários que o 
compõem necessitarem de ajustes para adequação aos valores estimados. 

14.2.4. No caso de discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso, 
prevalecerá o valor por extenso. 

14.2.5. No caso de erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente, o 
produto será retificado, mantendo-se inalterados o preço unitário e a quantidade. 

14.2.6. No caso de erro de somatório, a adição será retificada, mantendo-se inalteradas as 
parcelas. 

14.2.7. No caso de erros de transcrição das quantidades previstas para o fornecimento, o 
produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e se corrigindo a 
quantidade e o preço total. 

14.3. Para a análise da compatibilidade do objeto com as especificações técnicas do edital, a 
licitante deverá anexar à proposta a ficha técnica e catálogo que contenham as especificações 
técnicas do produto para avaliação, na forma e no prazo estipulado no item 14.2 deste edital 

14.3.1. A não apresentação dos documentos referidos no item 14.3 será causa de 
desclassificação da proposta do licitante, se não houver o saneamento hábil em sede de 
diligência na forma do item 14.2. 

14.4. Na análise da proposta não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista 
neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

14.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não obedeçam às especificações técnicas previstas neste Edital; 

b) permaneçam com valores unitários ou globais superiores aos estimados, após a 
negociação de que trata o item 12; 

c) contenham preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração; 

d) apresentem vício ou desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste 
Edital; 

e) contenham falhas, apontadas pelo Agente de Contratação, não corrigidas nem justificadas, 
mesmo após a oportunidade de saneamento de que trata o item 15 deste Edital; 
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f) tenham a amostra (se exigida durante a fase de julgamento) reprovada, na forma do item 15 
deste Edital; 

g) apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, 
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

14.6. Considerar-se-á indício de inexequibilidade de proposta valores inferiores a 50% do 
valor estimado para contratação. 

14.6.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, o Agente de Contratação deverá, por meio 
de diligência, conferir à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta. 

14.6.2. A inexequibilidade só ficará comprovada quando, cumulativamente, o custo da licitante 
ultrapassar o valor da proposta e inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 
valor proposto. 

14.6.3. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a 
serem fornecidos pela licitante em relação aos quais conste da proposta renúncia expressa à 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

14.7. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar de 
hipótese enquadrada na isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 
73/04). 

14.8. Na proposta, não poderão ser incluídos pagamentos antecipados de quaisquer etapas 
ou serviços. 

14.9. Se a proposta da licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar não for aceita, 
a pregoeira retomará a sessão pública para convocar às licitantes habilitadas, obedecida a 
ordem de classificação, a fim de apresentarem proposta de preços e documentos de 
regularidade fiscal, no mesmo prazo e condições do item 14.2, e realizarem a negociação de 
que trata o item 13, até a apuração de uma que atenda às condições editalícias. 

14.10. Quando todas as licitantes forem desclassificadas, a pregoeira poderá fixar o prazo de 
8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas de 
desclassificação. 

14.11. Não havendo licitante classificada na Cota Reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da Cota Principal, ou, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, observados 
os regramentos do art. 90, §2º, da Lei 14.33/2021, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado, e que comprovem a habilitação técnica e econômico-financeira para a totalidade dos 
quantitativos licitados.   

14.12. Aceita a proposta, a licitante será declarada vencedora em sessão pública e o resultado 
do julgamento será divulgado no sistema. 

14.13. Nos termos do princípio da isonomia e da busca pela proposta mais vantajosa à 
Administração, fica estabelecido que, nos certames com divisão em cota principal e cota 
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reservada (exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas), 
quando uma mesma empresa for declarada vencedora em itens/lotes pertencentes 
simultaneamente à cota principal e à cota reservada, deverá ser aplicado, para todos os 
itens adjudicados, o menor preço ofertado entre os que deram causa à sua habilitação 
como vencedora, de forma a uniformizar os valores propostos e assegurar a 
economicidade do certame. 

§1º A empresa deverá atualizar suas propostas para refletir os novos valores, conforme 
convocação da Administração, como condição para a adjudicação. 

§2º O descumprimento desta obrigação poderá ensejar a desclassificação da licitante para os 
itens/lotes em que tenha apresentado o maior preço, bem como as sanções administrativas 
cabíveis. 

15. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

15.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, o Agente de Contratação, mediante 
decisão fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo 
registrá-las em ata acessível aos licitantes. 

15.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 

c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 

15.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não 
anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à 
abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes da 
abertura do certame. 

15.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante 
sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido 
prazo para saneamento da falha. 

15.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter 
condição ou requisito que antes não detinha, nem autoriza o Agente de Contratação a fazer 
exigências novas não previstas no edital.  

15.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à 
habilitação, os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via Sistema BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS – BNC e para o e-mail indicado no preâmbulo deste Edital, no prazo 
a ser informado pelo Agente de Contratação na sessão.  

15.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o 
reinício se dará mediante aviso prévio no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, 
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com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 
ata. 

16. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

16.1. Cabe às licitantes inconformadas manifestar sua intenção de recorrer imediatamente após 
o resultado da habilitação e após o julgamento das propostas, conforme o caso. 

16.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada em campo próprio no sistema em até 10 
(dez) minutos, sob pena de preclusão, sendo-lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo as razões recursais. 

16.1.2. A apreciação dos recursos se dará, após a fase de habilitação e o julgamento das 
propostas. 

16.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo 
de 03 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos. 

16.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do 
sistema eletrônico. 

16.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 
acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.5. As razões do recurso serão dirigidas à pregoeira, que, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade 
superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

16.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no Sistema BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS- BNC. 

16.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas 
neste item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

16.8. Decidido o recurso quanto ao julgamento da proposta, a autoridade fará a adjudicação do 
objeto da licitação à licitante vencedora. 

16.9. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Agente de Contratação encaminhará o 
processo à autoridade competente para a homologação. 

17. DO CONTRATO 

17.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de 
termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo V. 

17.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do 
termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimento no prazo de 05 dias úteis, contados 
a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.  

17.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato ou retirada da Ordem de Fornecimento 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação da adjudicatária 
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e desde que ocorra motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do 
decurso do prazo assinalado. 

17.2.2. Se o instrumento de contrato não for assinado pelo representante legal do contratado, 
deverá ser apresentada procuração, devidamente reconhecida em cartório, com poderes que 
habilitem o mandatário que habilitem a assinar o instrumento. 

OBSERVAÇÃO: O subitem 17.2.2 somente deve ser previsto se houver assinatura de 
instrumento de contrato. No caso de fornecimento imediato, pode ser suprimido. 

17.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos 
documentos exigidos como requisito de contratação importará na recusa à contratação, sujeita 
à aplicação das penalidades previstas neste Edital e à perda da garantia da proposta, quando 
houver. 

17.3.1. Na hipótese do item 17.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o 
procedimento licitatório, a fim de que  o Agente de Contratação retorne à fase de negociação 
para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital de licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 

17.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante deverá consultar 
a regularidade da adjudicatária no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e 
trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, 
certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

17.4.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata 
o item 17.4, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair 
do direito à contratação. 

17.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em 
sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não 
represente quaisquer ônus para a Administração e a respectiva aceitação esteja devidamente 
fundamentada. 

18. DAS PENALIDADES 

18.1. As Licitantes participantes desta Licitação e, principalmente, a Licitante vencedora, 
sujeitar-se-ão, no que couber às sanções previstas no Título IV – Das Irregularidades, da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e suas alterações; 

18.2.  Pelo comportamento incorreto da Licitante no decorrer do Processo Licitatório a 
Licitadora poderá, garantida prévia defesa, aplicar à Licitante às seguintes penalidades: 

18.3. Advertência, no caso de faltas que não motivam a aplicação de penalidade mais grave; 

18.4. Multa, conforme os seguintes critérios: 

a) No valor de 1% (um por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, 
no caso de acumulação de 03 (três) advertências; 
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b) No valor de 2% (dois por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, 
no caso de impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório; 

c) No valor de 5% (cinco por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em 
ata, no caso de apresentar declaração em falso no processo, sem prejuízo de demais 
processos administrativos e jurídicos; 

d) No valor de 20% (vinte por cento) do valor total vencido pelo licitante registrado em 
ata se der causa à Declaração de Inidoneidade; 

e) No valor de 0,5% do valor total vencido pelo licitante registrado em ata, por dia no 
atraso injustificado na prestação dos serviços, ou com justificativa não aceita pela 
autoridade superior, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total homologado no 
respectivo item cujos serviços estejam em atraso. 

18.5. Suspensão de Participação em licitações com o Município do Ipojuca, pelo prazo 
máximo de 03 (três) anos, no caso de quaisquer dos motivos expostos no art. 156, §4º da Lei 
n. 14.133/2021; 

18.6. Declaração de Inidoneidade, nos seguintes casos: 

a) Se o valor acumulado das multas ultrapassarem 20% (vinte por cento) do valor total 
vencido pelo licitante registrado em ata; 

b) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

c) Tenham praticado atos ilícitos e/ou a não entrega do objeto deste edital, visando a 
frustrar os objetivos da licitação; 

d) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

18.7. Será assegurada, a parte que tiver dado motivo à penalidade, o contraditório e a ampla 
defesa; 

18.8.  Nenhum pagamento será processado à proponente penalizada sem que antes este 
tenha pago ou lhe seja relevada a multa imposta, podendo ser descontado de eventuais 
saldos a serem pagos. 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativas à sessão pública da concorrência constarão de ata, sem prejuízo das 
demais formas de publicidade. 

19.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes 
por qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante 
publicação no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS-BNC ou no Diário Oficial dos 
Municípios (Amupe). 
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19.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, 
em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei 
nº 14.133/2021. 

19.4. Constatado vício insanável na licitação, a decisão sobre a suspensão da execução ou 
sobre a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se 
revelar medida de interesse público, nos termos do art. 147 da Lei nº 14.133/2021.  

19.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será 
efetivada depois de concedido à adjudicatária o prazo de 3 (três) dias úteis para exercício do 
direito ao contraditório e à ampla defesa. 

19.5.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 
03 (três) dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável. 

19.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação, cabendo, em 
caso de anulação, o dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em 
que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente 
comprovados, desde que não lhe seja imputável. 

19.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 
Edital. 

19.8. Em caso de divergência entre o Termo de Referência e o Edital de Licitação, prevalece 
o Edital. 

19.9. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado 
descritas no Sistema BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC e as especificações 
constantes deste Edital prevalecerão às últimas. 

19.10. O Edital e anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no Sistema BNC e no menu “Processo Licitatório” da página 
do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal na internet: 
https://www.ipojuca.pe.gov.br/transparencia/e poderá ser solicitado pelo e-mail da CPL:  
licitacao@ipojuca.pe.gov.br, e ainda estarão disponíveis para consulta, cópia e/ou retirado na 
sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, que prestarão todos os esclarecimentos 
solicitados pelos interessados neste certame, estando disponíveis para atendimento nos dias 
úteis, das 9h às 13h, na Sede da Prefeitura do Ipojuca, Sala da CPL, Rua Coronel João Souza 
Leão, s/nº – Centro – Ipojuca/Pe – CEP: 55.590-000, E-mail: licitacao@ipojuca.pe.gov.br, 
Fone: (81) 3551-2025/3551-1156.   

19.11. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

a) Anexo I - Termo de Referência (com seus respectivos anexos, inclusive Modelo de 
Proposta); 
b) Anexo II - Modelo de proposta de preço; 
c) Anexo III - Declarações complementares; 
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d) Anexo IV - Declaração de conhecimento das condições locais para cumprimento das 
obrigações; 
e) Anexo V - Declaração de Enquadramento ME,EPP e MEI; 
f)Anexo VI - Minuta de Ata de Registro de Preço; 
g) Anexo VII - Minuta do Contrato (com seus respectivos anexos). 

19.12. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas que regem a matéria. 

19.13. A data de abertura da sessão pública poderá ser adiada por conveniência do órgão 
licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a” e “b”, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Ipojuca/PE, 27 de fevereiro de 2026. 

 

 

Reniele Silva de Oliveira 
Agente de Contratação/Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência (TR) a escolha da proposta mais vantajosa para a 
FORMALIZAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS com empresa (s) especializada (s) no fornecimento de 
equipamentos odontológicos para eventual suprimento e reposição da rede de saúde bucal do Ipojuca, em 
especial as unidades de Estratégias de Saúde da Família, Policlínicas, Centros de Especialidades 
Odontológicas e outras demandas desta secretaria, mediante licitação na modalidade PREGÃO na forma 
ELETRÔNICA por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) com fundamento na hipótese do art. 28, inciso 
I e art. 78, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo critério de julgamento será do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM com modo de disputa aberto, consoante art. 33 e 55 da Lei Federal nº 14.133/2021, com validade de 
12 (doze) meses, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste 
instrumento. 

1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta aquisição estão divididos por itens e descritos 
conforme quadro abaixo: 
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1.2.1. DOS QUANTATIVOS E VALORES REFERÊNCIAIS – EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
TIPO DE 
COTA 

 

1 

AMALGAMADOR TIPO CÁPSULA PRÉ-DOSADA 
DIGITAL Amalgamador de alta velocidade, com 
perfeita homogeneidade e consistência da 
mistura do amálgama pelo movimento em forma 
elíptica.Silencioso e com baixa vibração, 
compatível com todas as cápsulas.Painel de 
comando com temporizador eletrônico de fácil 
visualização.Programação de tempo com 
memória automática ao final de cada operação, 
garantindo a repetibilidade do tempo solicitado. 
Bivolt 127/220V automático. Dispositivo de 
segurança com micro-chave, interrompendo 
instantaneamente em caso de abertura da tampa 
de proteção. 

UNIDADE 413141 5  R$          515,00  R$ 2.575,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  

2 

BOMBA A VÁCUO PARA CONSULTÓRIO 
ODONTOLÓGICO - Equipamento de sucção de alta 
potência (bomba de vácuo) para uso odontológico 
composto de: Motor de 1.0 CV 2P com eixo 
central em inox; Protetor térmico do motor e do 
comando eletrônico; Turbina em bronze; 
Silenciador; Filtro coletor de detritos com 
abertura superior, evitando contato com os 
resíduos; Válvula solenoide que corta e libera 
instantaneamente a passagem de água; sistema 

UNIDADE 211297 2  R$       2.247,66  R$ 4.495,32 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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que ao colocar o Suctor no suporte do Kit 
Suctor/unidade auxiliar, a sucção permanece por 
aproximadamente 15 segundos a fim de limpar 
toda a tubulação interna. 

3 

CÂMARA DE REVELAÇÃO ODONTOLÓGICA -  
Design moderno com caixa moldada em 
polipropileno (PP). Angulagem para entrada das 
mãos, tornando fácil o acesso às cubas, evitando 
o mau posicionamento do operador. Base 
removível, facilitando coleta de resíduos, limpeza 
e desinfecção.  Possuir alojamento para os 
recipientes que contém líquido evitando que os 
mesmos fiquem soltos. Visor acrílico destacável, 
com ótima transparência e total filtragem da luz. 
Batentes de silicone no fundo da base, 
proporcionando total aderência no local de 
trabalho, facilitando o manuseio. 

UNIDADE 447176 30  R$          228,70  R$ 6.861,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  

4 

APARELHO DE ULTRASSOM ODONTOLÓGICO 
COM JATO BICARBONATO - Aparelho de mesa 
Digital com sistema de irrigação independente, 
com reservatório transparente acionado por 
bomba peristáltica, sistema de 4 memórias para 
irrigação e potência do ultra-som, jato de 
bicarbonato com 2 filtros de ar para drenagem e 
válvula de controle de fluxo de água. Caneta 
removível e autoclavável. Ultrassom com 4 níveis 
de rotação da bomba peristáltica, que permite a 
vazão adequada do líquido para cada tratamento. 

UNIDADE 437845 10  R$       1.611,74  R$ 16.117,40 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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Sistema piezo elétrico com freqüência de 28.000 
hertz com capas removíveis e autoclaváveis da 
caneta do ultrassom, não sendo necessário retirar 
a caneta completa para autoclavar, não 
interrompendo assim a continuidade de 
atendimento a outros pacientes e não 
desgastando a caneta. Deve apresentar estojo 
com pelo menos (03) Pontas (02) Chaves para 
caneta. Apresenta sistema para uso de pontas 
diamantadas para dentística acionado por tecla 
independente. Apresente certificação Anvisa para 
produto e Indústria fabricante.  Garantia mínima 
de 12 meses. 

5 

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR TIPO LED - 
Aparelho de Fotopolimerização de resina com 
sistema LED e intensidade mínima de luz de 
1200mwcm e comprimento a partir de 420 mm 
com até 3°C de calor. Apresente a opção de 3 
módulos de potência programáveis sendo: 
Intenso, Gradual e Pulso, onde deverá ter bip 
sonoro indicativo de tempo e no final da 
operação. Tecnologia à bateria, podendo ser 
usada com ou sem fio. Bivolt, automático 
90/240v. Ponteira de fotopolimerização 
confeccionada em fibra óptica orientada (sem 
fuga de luz) autoclavável e com giro de 360º. 
Apresente certificação Anvisa para produto e 
Indústria fabricante. Garantia mínima de 12 

UNIDADE 410459 40  R$          723,50  R$ 28.940,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  



 

4 

 

meses. 



 

5 

 

6 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPLETO 
composto por: cadeira odontológica, equipo 
odontológico, unidade auxiliar, refletor e 2 
mochos. COR AZUL para os estofamentos. 
CADEIRA ODONTOLÓGICA AUTOMÁTICA  - Base e 
assento em estrutura de ferro fundido, aço ou 
material similar à que se destina, encosto e base 
do assento com tratamento anticorrosivo, 
evitando oxidação. Base com opção de fixação ao 
piso. Sistema pantográfico de elevação da base do 
assento. Articulação central entre assento e 
encosto, com encosto de cabeça multiarticulado e 
com regulagem de altura. Encosto envolvente, 
ergonômico, proporcionando conforto ao 
paciente e boa posição de trabalho para o 
Cirurgião-Dentista. Encosto e assento acionados 
automaticamente, proporcionando no mínimo 2 
posições de trabalho facilmente programáveis 
pelo cirurgião-dentista com movimento 
sincronizado e volta a zero automática. Apoio 
para os braços escamoteável, facilitando a 
entrada e saída do paciente. Acionamento dos 
movimentos da cadeira realizado por comando de 
pés, inclusive o refletor. Pintura lisa eletrostática 
a pó epóxi, na cor branca; estofamentos 
ergonômicos, lisos, sem costura, em PVC 
expandido lateralmente, flexível, extra macio, 
com espuma especial de densidade progressiva, 
lavável e sem costura, com opção de cores a 
serem escolhidas após realização do pregão; caixa 

    13  R$     15.836,75  R$ 205.877,75 
AMPLA 
75%  
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de comando integrada abaixo da cadeira ou 
abaixo do assento. Voltagem 220 volts. EQUIPO 
ODONTOLÓGICO ACOPLADO À CADEIRA - Equipo 
odontológico acoplado à cadeira, com braço 
curvo de linhas arredondadas e sistema de 
travamento, com puxadores bilaterais ou frontal, 
permitindo ao profissional várias posições; deve 
apresentar quatro terminais sendo 01 para 
Seringa Tríplice, 01 para Micromotor/Baixa 
rotação e 02 para Alta Rotação; mangueiras lisas, 
de fácil limpeza e desinfecção; com conexão tipo 
Borden, dois furos, dispondo de regulagem de 
spray tipo anelar, com bloco de acionamento de 
regulagem vazão ar e água pelo profissional. 
Mesa com suporte para os 4 terminais, com 
angulação em torno de 45º, facilitando o acesso 
do profissional às peças de mão; suporte 
arredondado, sem rebarbas, de fácil limpeza, 
resistente à desinfecção química. Pedal único 
para o acionamento das peças de mão. Mesa 
confeccionada em material ABS 30% cristal ou 
similar, corpo e capa de alta resistência, pintura 
lisa, resistente à desinfecção química, cor branca. 
Tampo em aço inox, tipo bandeja. UNIDADE 
AUXILIAR ODONTOLÓGICA - Rebatível, giro a 90°, 
ou seja, com movimento de aproximação e 
distanciamento em relação à cadeira, acoplada à 
cadeira, com estrutura interna fabricada em 
alumínio com pintura lisa, bacia removível para 
desinfecção, confeccionada em cerâmica 



 

7 

 

esmaltada, com ralo separador de detritos, com 
registro para acionamento da água da cuspideira; 
com 03 terminais: dois para a sucção, sendo um 
suctor para saliva e um suctor de alta potência 
(bomba à vácuo) e um terminal para seringa 
tríplice, em alumínio de superfície lisa com 
acionamento automático, condutor de água da 
cuspideira removível ou não; estrutura fabricada 
em ABS de alta resistência, pintura branca 
resistente à desinfecção química, suporte das 
mangueiras integrado, mangueiras embutidas, 
com porta-copo e com registros para o fluxo de 
água, tanto para a cuspideira como para o porta-
copo. REFLETOR ODONTOLÓGICO Acoplado à 
cadeira, com braços de linhas arredondadas e 
pintura lisa, biarticulado. Cabeçote monofocal, 
com puxador incorporado bilateralmente, com 
movimentos de giro com proteção, evitando 
rompimento dos cabos; espelho multifacetado, 
luz branca fria, uniformemente distribuída, com 
intensidade que alcance até 20.000 lux, com 
sistema de troca de lâmpada fácil; controle de 
iluminação com acionamento progressivo no 
pedal da cadeira; protetor de lâmpada e espelho 
em policarbonato transparente de fácil remoção e 
limpeza. 220 volts 
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7 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPLETO 
composto por: cadeira odontológica, equipo 
odontológico, unidade auxiliar, refletor e 2 
mochos. COR AZUL para os estofamentos. 
CADEIRA ODONTOLÓGICA AUTOMÁTICA  - Base e 
assento em estrutura de ferro fundido, aço ou 
material similar à que se destina, encosto e base 
do assento com tratamento anticorrosivo, 
evitando oxidação. Base com opção de fixação ao 
piso. Sistema pantográfico de elevação da base do 
assento. Articulação central entre assento e 
encosto, com encosto de cabeça multiarticulado e 
com regulagem de altura. Encosto envolvente, 
ergonômico, proporcionando conforto ao 
paciente e boa posição de trabalho para o 
Cirurgião-Dentista. Encosto e assento acionados 
automaticamente, proporcionando no mínimo 2 
posições de trabalho facilmente programáveis 
pelo cirurgião-dentista com movimento 
sincronizado e volta a zero automática. Apoio 
para os braços escamoteável, facilitando a 
entrada e saída do paciente. Acionamento dos 
movimentos da cadeira realizado por comando de 
pés, inclusive o refletor. Pintura lisa eletrostática 
a pó epóxi, na cor branca; estofamentos 
ergonômicos, lisos, sem costura, em PVC 
expandido lateralmente, flexível, extra macio, 
com espuma especial de densidade progressiva, 
lavável e sem costura, com opção de cores a 
serem escolhidas após realização do pregão; caixa 

UNIDADE 416184 5  R$     15.836,75  R$ 79.183,75 
RESERVADA 
25%  
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de comando integrada abaixo da cadeira ou 
abaixo do assento. Voltagem 220 volts. EQUIPO 
ODONTOLÓGICO ACOPLADO À CADEIRA - Equipo 
odontológico acoplado à cadeira, com braço 
curvo de linhas arredondadas e sistema de 
travamento, com puxadores bilaterais ou frontal, 
permitindo ao profissional várias posições; deve 
apresentar quatro terminais sendo 01 para 
Seringa Tríplice, 01 para Micromotor/Baixa 
rotação e 02 para Alta Rotação; mangueiras lisas, 
de fácil limpeza e desinfecção; com conexão tipo 
Borden, dois furos, dispondo de regulagem de 
spray tipo anelar, com bloco de acionamento de 
regulagem vazão ar e água pelo profissional. 
Mesa com suporte para os 4 terminais, com 
angulação em torno de 45º, facilitando o acesso 
do profissional às peças de mão; suporte 
arredondado, sem rebarbas, de fácil limpeza, 
resistente à desinfecção química. Pedal único 
para o acionamento das peças de mão. Mesa 
confeccionada em material ABS 30% cristal ou 
similar, corpo e capa de alta resistência, pintura 
lisa, resistente à desinfecção química, cor branca. 
Tampo em aço inox, tipo bandeja. UNIDADE 
AUXILIAR ODONTOLÓGICA - Rebatível, giro a 90°, 
ou seja, com movimento de aproximação e 
distanciamento em relação à cadeira, acoplada à 
cadeira, com estrutura interna fabricada em 
alumínio com pintura lisa, bacia removível para 
desinfecção, confeccionada em cerâmica 
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esmaltada, com ralo separador de detritos, com 
registro para acionamento da água da cuspideira; 
com 03 terminais: dois para a sucção, sendo um 
suctor para saliva e um suctor de alta potência 
(bomba à vácuo) e um terminal para seringa 
tríplice, em alumínio de superfície lisa com 
acionamento automático, condutor de água da 
cuspideira removível ou não; estrutura fabricada 
em ABS de alta resistência, pintura branca 
resistente à desinfecção química, suporte das 
mangueiras integrado, mangueiras embutidas, 
com porta-copo e com registros para o fluxo de 
água, tanto para a cuspideira como para o porta-
copo. REFLETOR ODONTOLÓGICO Acoplado à 
cadeira, com braços de linhas arredondadas e 
pintura lisa, biarticulado. Cabeçote monofocal, 
com puxador incorporado bilateralmente, com 
movimentos de giro com proteção, evitando 
rompimento dos cabos; espelho multifacetado, 
luz branca fria, uniformemente distribuída, com 
intensidade que alcance até 20.000 lux, com 
sistema de troca de lâmpada fácil; controle de 
iluminação com acionamento progressivo no 
pedal da cadeira; protetor de lâmpada e espelho 
em policarbonato transparente de fácil remoção e 
limpeza. 220 volts 
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8 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO PARA 01 
CONSULTÓRIO COMPRESSOR DE AR: Possui 
reservatório com tratamento interno 
antioxidante, além de dispositivos de segurança 
como pressostato com chave geral liga/desliga, 
válvula de segurança, dispositivo de alívio do 
excesso de pressão, rele térmico (protetor de 
sobrecarga de tensão) protegendo o motor contra 
quedas ou picos de tensão desligando-o 
automaticamente em casos de temperatura 
excessiva. O compressor conta também com 
manômetros para verificar a pressão interna do 
reservatório, registro para drenagem da umidade 
condensada no reservatório de fácil acesso, filtros 
de aspiração (entradas de ar no reservatório). 
Equipamento composto de motor monofásico 
2CV, com seleção de tensão 110/220V , volume 
de reservatório  de até 80 litros, unidade 
compressora 1 estágio – 2 pistões, deslocamento 
teórico 10 pés/min, pressão de operação mínima 
e máxima 80/140 lbf/pol. Reservatório fabricado 
de acordo com a norma NR 13.  

UNIDADE 413211 22  R$       2.849,84  R$ 62.696,48 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  

9 

MOTOR CIRÚRGICO ODONTOLÓGICO. Fonte de 
alimentação: CA 120V ou 230V 50/60 Hz; Potência 
máxima da bomba: 75 mL/min; Programas: 8 
programas / sistema de implante; Dimensões: L 
265 x C 220 x Al 100 mm; Funções do pedal de 
controle: Botão de programa, pedal de controle 
de velocidade, botão do volume de fluxo de sol 

UNIDADE 442257 1  R$       5.480,78  R$ 5.480,78 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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Fonte de alimentação: CA 120V ou 230V 50/60 
Hz; 220 volts. 

10 

MOTOR ENDODÔNTICO Motor elétrico para 
endodontia, com movimento rotatório com 
controle de torque e movimento reciprocante 
programável nos 2 sentidos (horário e anti 
horário). Indicado para uso em tratamentos 
endodônticos, podendo ser utilizado por clínicos 
gerais e especialistas. Estas características únicas 
permitem utilizar TODAS as limas rotatórias e 
reciprocantes do mercado. Possui um Sistema 
Integrado – SI que controla a “vida útil” das limas. 
Além de controlar o desgaste das limas, permite a 
substituição individual de cada instrumento, 
evitando assim o descarte total da sequência de 
limas. O motor para Endodontia é muito mais que 
um simples motor para instrumentação rotatória. 
Ele é uma unidade endodôntica com opção para 
acoplar um completo Sistema de Obturação 
Termoplástica. Possui controle de vida útil das 
limas – Sistema Integrado (SI); Memoriza 12 Kits 
das limas para controle de vida útil;Possui 5 
programas pré definidos para as limas;Permite 
programação de valores de torque 0,2 a 6 Ncm 
para até 9 limas;Possui programa exclusivo para 
limas reciprocantes à esquerda e direita com até 
4 variações de velocidade e ângulos; Velocidade 
programável – 200 a 950 RPM’s; Compatível com 

UNIDADE 441973 3  R$       3.754,67  R$ 11.264,01 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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todos os sistemas de limas rotatórias e 
reciprocantes. Display LCD com mensagem 
instrutiva; Possui reverso automático e no pedal 
(com sinal sonoro); Utilizacontra-ângulo1:1;Bivolt 
90 a 220 V. . Deve acompanhar os seguintes itens: 
01 console; 01 micro motor de baixa rotação;01 
pedal inteligente;01 fonte de alimentação de 
energia; Garantia 1 ano no console do motor,6 
meses para micro-motor e pedal. 

11 

LOCALIZADOR APICAL ENDODÔNTICO Localizador 
Foraminal. Tecnologia israelense com quase 2 
décadas de confiabilidade e segurança. Dispensa 
o uso do raio-X na odontometria. Indicativos em 
LED. Deve acompanhar os seguintes itens: 01 
Suporte, 01 Cabo de Medição, 02 Cabos com 
gancho, 05 Clips Labiais para adaptar no 
localizador apical possibilitando a esterilização a 
cada utilização, 01 Touch Probe, 01 Manual do 
Usuário, Display em LED, Sinalização sonora e 
controle de volume. No mínimo 06 meses de 
garantia. 

UNIDADE 450465 3  R$       1.265,69  R$ 3.797,07 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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12 

KIT BOCÃO DE SAÚDE BUCAL Macro-arcada: 
modelo de dentes em escala maior, com 
dimensões aproximadas de 12,5cm x 12,5cm x 
21cm, confeccionada em resina, com arcada 
superior, arcada inferior, língua em material 
emborrachado flexível, gengiva em material 
emborrachado flexível e articulador de metal 
flexível duplo e base plástica rígida para 
sustentação do conjunto, 32 dentes na cor 
branca/marfim sendo: 16 no arco superior e 16 
no arco inferior. Os dentes deverão ser inseridos 
individualmente na arcada para possibilitar 
demonstração de uso de fio dental em todos os 
dentes e regiões da arcada. Os dentes deverão ser 
inseridos nos pontos de fixação com pressão 
suficiente para o manuseio sem que se soltem 
indevidamente. A língua e a gengiva deverão ter 
variações da tonalidade rosa. Macro-
cáries: Conjunto composto por base plástica 
rígida para perfeito encaixe e sustentação dos 
modelos de dente e 04 modelos de dentes 
confeccionados em resina plástica em escala 
maior com lesões cariosas em evolução sendo: 
dente hígido, dente com cárie inicial de esmalte, 
dente com cárie de dentina e dente com cárie 
profunda com exposição pulpar. Cada dente é 
dividido em duas partes. Dimensões da base 
25CMX8CMX8CM. Dimensões de cada dente 9cm 
x 5cm x 4,5cm. Os dentes são encaixados 
individualmente na base e podem ser retirados e 

UNIDADE 309298 30  R$          515,75  R$ 15.472,50 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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recolocados a qualquer momento para 
demonstração. Arcadas dentárias periodontais 
funcionais confeccionadas em resina plástica. Três 
arcadas funcionais que demonstram a gengiva 
(quando aberta) e os dentes (quando fechada) 
demonstrando através de Três estágios, a 
evolução das lesões e avanço da doença 
periodontal/gengiva sendo: gengiva saudável, 
gengivite, e doença periodontal com retração 
gengival e perda óssea. Dimensões em tamanho 
aproximado de 8 x 5,5 x 4 cm (cada estágio). 
Macro-escova dental: modelo em escala maior, 
medindo 29cm, e peso inferior a 100 gramas; Cor 
clara, confeccionada em plástico rígido e cerdas 
de nylon. Acondicionados em caixa plástica 
Dimensões da caixa: 29 x 17 x 23cm.  

13 

FILTRO REGULADOR DE PRESSÃO PARA 
COMPRESSOR ODONTOLÓGICO: Filtro regulador 
para controle de pressão de baixa vazão com 
válvula incorporada equipado com 2 saídas de ar 
por registros de 1/4'' Bsp Macho. Manômetro 
calibrado até 160 Lbs/Pol2. Sistema de segurança 
automático contra oscilação brusca de pressão. 
Dreno automático e sistema centrífugo de 
filtragem com Refil de 5 Micra. Elemento filtrante 
descartável de fácil substituição com carvão 
ativado para uso odontológico. 

UNIDADE 467696 15  R$          310,26  R$ 4.653,90 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  



 

16 

 

14 

AVENTAL PLUMBÍFERO PARA SERVIÇO DE 
RADIOLOGIA - Avental    periapical    Plumbífero    
Tamanho 100x60cm c/ 0,25mm de chumbo, com 
protetor de tireóide acoplado. 

UNIDADE 475750 10  R$          699,68  R$ 6.996,80 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  

15 

BANQUETA GIRATÓRIA - MOCHO 
ODONTOLÓGICO A GÁS: Com base sem aro e com 
5 rodízios de grande resistência estrutural; 
sistema de elevação do assento e encosto 
acionados por uma alavanca com movimento de 
descida acionado pelo usuário e subida por uma 
mola. Ambos os movimentos são amortecidos por 
um sistema de gás pressurizado; regulagem do 
encosto por meio de catracas com travamento 
automático, assento com conformação anatômica 
que se amolda ao contorno das pernas e encosto 
com estofamentos em poliuretano injetado e 
recoberto em PVC expandido, sem costura, 
lavável, encosto ergonômico com regulagem 
longitudinal e cor azul. 

UNIDADE 407919 30  R$          349,67  R$ 10.490,10 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  

16 

SELADORA DE GRAU CIRÚRGICO.  Seladora 
manual de mesa, ideal para embalagem de até 25 
cm de largura, sistema de selagem tipo barra 
aquecida o que proporciona maior vida útil da 
resistência. Espessura de selagem de 13 mm 
atendendo as normas internacionais de 
segurança, área de selagem: 250 mm. Dispõe de 
tecla Liga/Desliga energia, com tensão de 127 
Volts e Potência de 166 Watts. No mínimo 01 ano 

UNIDADE 306486 20  R$          360,00  R$ 7.200,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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de garantia. 

17 

AUTOCLAVE ODONTOLÓGICA HORIZONTAL (30 
LITROS)   Câmara de esterilização em aço 
inoxidável. Painel digital com dois displays 
independentes, inteiramente em teclado de 
membrana e com avisos que permitem o controle 
simultâneo dos parâmetros do ciclo. Permite o 
controle em tempo real de todo o ciclo de 
esterilização através de dois paineis digitais 
independentes, totalmente em teclado de 
membrana e com diversos indicadores. Controle 
do ciclo totalmente automático através de 
microprocessador eletrônico SMT (Surface Mount 
Technology) com milhares de ciclos programáveis 
e que permite ajustes de tempo segundo a 
segundo e de temperatura grau a grau. Fecho da 
tampa de triplo estágio com sistema de restrição 
de abertura por fuso de encaixe e deslizamento 
por rolamento axial. Um dispositivo patenteado 
que impede a abertura da tampa enquanto 
houver pressão interna e também oferece maior 
durabilidade, segurança e suavidade no 
acionamento. Secagem do material com ajustes 
de temperatura grau a grau e de tempo segundo 
a segundo. Com opção de ciclos extras. Sistema 
de porta com construção dupla totalmente em 
aço carbono e aço inox laminados. Guarnição em 

    18  R$       4.177,25  R$ 75.190,50 
AMPLA 
75%  



 

18 

 

silicone vulcanizado fixada na câmara de 
esterilização. Atuação descontínua da resistência 
durante o ciclo para menor consumo de energia 
elétrica. Utiliza água limpa a cada ciclo para 
melhor qualidade de vapor. Sistemas de 
segurança automáticos, com mensagens de erro 
visuais e sonoras. Dezenas de sistemas de 
segurança que controlam todo o ciclo e previnem 
falhas de operação e/ou funcionamento. Produto 
resistente, de fácil instalação, operação e 
manutenção. 22 sistemas de segurança: 
Controlador eletrônico, controle de fechamento 
da tampa, controle de bloqueio de ciclo, controle 
de temperatura excessiva e falha de esterilização, 
controle de falta de água, controle de 
temperatura insuficiente e falha de esterilização, 
controle de interrupção de ciclo, indicação de 
erro no sensor, controle eletrônico para abertura 
indevida da tampa, válvula solenoide exclusiva 
para água, válvula solenoide exclusiva para vapor, 
válvula anti-vácuo, selo de segurança, guarnição, 
fecho de triplo estágio, fuso rolamento, tubulação 
interna, chave geral, fusível, tampa circular, 
travessa da tampa, trava auxiliar de segurança. 
Temperatura de trabalho: até 121ºC e uma 
pressão de 1kgf/cm² Acessórios: 02 bandejas em 
alumínio anodizado, Copo graduado, manual de 
instalação e manutenção. Consumo de energia 
500 watts a cada ciclo. 220V. (Apresentar folder 
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ou prospecto). 
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18 

AUTOCLAVE ODONTOLÓGICA HORIZONTAL (30 
LITROS)   Câmara de esterilização em aço 
inoxidável. Painel digital com dois displays 
independentes, inteiramente em teclado de 
membrana e com avisos que permitem o controle 
simultâneo dos parâmetros do ciclo. Permite o 
controle em tempo real de todo o ciclo de 
esterilização através de dois paineis digitais 
independentes, totalmente em teclado de 
membrana e com diversos indicadores. Controle 
do ciclo totalmente automático através de 
microprocessador eletrônico SMT (Surface Mount 
Technology) com milhares de ciclos programáveis 
e que permite ajustes de tempo segundo a 
segundo e de temperatura grau a grau. Fecho da 
tampa de triplo estágio com sistema de restrição 
de abertura por fuso de encaixe e deslizamento 
por rolamento axial. Um dispositivo patenteado 
que impede a abertura da tampa enquanto 
houver pressão interna e também oferece maior 
durabilidade, segurança e suavidade no 
acionamento. Secagem do material com ajustes 
de temperatura grau a grau e de tempo segundo 
a segundo. Com opção de ciclos extras. Sistema 
de porta com construção dupla totalmente em 
aço carbono e aço inox laminados. Guarnição em 
silicone vulcanizado fixada na câmara de 
esterilização. Atuação descontínua da resistência 
durante o ciclo para menor consumo de energia 
elétrica. Utiliza água limpa a cada ciclo para 

UNIDADE 391053 7  R$       4.177,25  R$ 29.240,75 
RESERVADA 
25%  
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melhor qualidade de vapor. Sistemas de 
segurança automáticos, com mensagens de erro 
visuais e sonoras. Dezenas de sistemas de 
segurança que controlam todo o ciclo e previnem 
falhas de operação e/ou funcionamento. Produto 
resistente, de fácil instalação, operação e 
manutenção. 22 sistemas de segurança: 
Controlador eletrônico, controle de fechamento 
da tampa, controle de bloqueio de ciclo, controle 
de temperatura excessiva e falha de esterilização, 
controle de falta de água, controle de 
temperatura insuficiente e falha de esterilização, 
controle de interrupção de ciclo, indicação de 
erro no sensor, controle eletrônico para abertura 
indevida da tampa, válvula solenoide exclusiva 
para água, válvula solenoide exclusiva para vapor, 
válvula anti-vácuo, selo de segurança, guarnição, 
fecho de triplo estágio, fuso rolamento, tubulação 
interna, chave geral, fusível, tampa circular, 
travessa da tampa, trava auxiliar de segurança. 
Temperatura de trabalho: até 121ºC e uma 
pressão de 1kgf/cm² Acessórios: 02 bandejas em 
alumínio anodizado, Copo graduado, manual de 
instalação e manutenção. Consumo de energia 
500 watts a cada ciclo. 220V. (Apresentar folder 
ou prospecto). 
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19 

SENSOR DIGITAL PARA RADIOGRAFIA 
ODONTOLÓGICA Dimensões externas: 36,7mm x 
24,3mm. Dimensões da área sensível: 30,0mm x 
20,0mm (600mm²). Qualidade da Imagem: 
Resolução Teórica: 20 pl/mm. Resolução: 
1200x900 pixels. Capacidade de Zoom: Sim. 
Tecnologia: CMOS e fibra óptica.Conexão: USB 
2.0. Filtros: Especializados para Endodontia, 
Periodontia e Radiologia, tais como equalização 
de tecidos moles, contraste adaptativo e 
realçamentomulti-escala. 

UNIDADE 426488 3  R$       8.441,71  R$ 25.325,13 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  

20 

APARELHO RX ODONTOLÓGICO PORTÁTIL, Raio-x 
portátil odontológico de alta frequência.  Painel 
de fácil visualização. Com tecnologia DC. Leve e 
compacto: 1,8 Kg em média. Configuração de 
exposição de raio-x simples e fácil. Proteção de 
vidro externa para proteger o operador e o 
paciente da dispersão de radiação. Tecnologia de 
emissão com potência constante (redução da 
dosagem de radiação comparada aos raios-x 
convencionais). Tipo de exposição: molar, inciso e 
canino. Sensor Digital. Painel LCD Moderno. 
Movimentos livres. 

UNIDADE 441901 3  R$     10.108,62  R$ 30.325,86 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  

21 

MOTOR DE BANCADA PARA PRÓTESE,  
Desenvolvidos para atividades de desgaste, 
perfuração, corte, gravações, etc. Utiliza 
micromotores e rolamentos blindados de alta 
tecnologia que dispensam a necessidade de 

UNIDADE 413691 1  R$          763,95  R$ 763,95 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP  
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lubrificação. Possui rotações de 0 á 35.000 RPM 
com baixo nível de ruído e vibração e 
acionamento direto ou por pedal. Para brocas de 
2,35 mm de diâmetro. Torque: 7Nw. Seleção 
automática de tensão 127/ 220V. Chave para 
alternância de rotação D/E. Consumo de energia 
45 watts - 50/60 Hertz. Deve acompanhar os 
seguintes itens: 01 Micro Motor Elétrico, 01 Peça 
Reta (Caneta) e 01 Pedal 
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1.3 O Catálogo de Materiais (CATMAT) do Sistema Integrado de Administração e Serviços Gerais (SIASG), que 
está disponível no site https://catalogo.compras.gov.br/cnbs-web/busca, é a base de dados que identifica 
todos os materiais adquiridos pela Administração Pública Federal e está sendo a referência para o presente 
processo. 

1.3.1. Caso haja discordância entre o descritivo do equipamento com aquele do Catálogo de Materiais 
(CATMAT) ou da nota de empenho, prevalecerá as especificações do equipamento constantes neste Termo 
de Referência. 

1.4. Os quantitativos do objeto desta aquisição estão divididos, observando o seguinte: 

a) Cota exclusiva para ME, EPP e MEI – Itens com valores de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme 
estabelece o inciso I, do Art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, com a redação dada pela Lei 
Complementar nº 147/2014. 

b) Os itens cujos valores totais excedam a Cota Exclusiva, serão subdivididos em: 

b. 1) Cota Reservada – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais do objeto, 
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas – ME e Empresas de Pequeno 
Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, sem prejuízo da sua participação na cota 
principal; 

b. 2) Cota Principal – correspondente a 75% (setenta e cinco por cento) das quantidades totais do objeto, 
destinado à participação dos interessados que atendam aos requisitos deste edital. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente solicitação tem por objetivo a aquisição de novos equipamentos odontológicos para a 
Secretaria Municipal de Saúde de Ipojuca, visando atender a duas necessidades estratégicas e urgentes: a 
substituição de equipamentos irrecuperáveis, defeituosos ou danificados nas unidades em operação e a 
estruturação completa de consultórios nas novas Unidades de Saúde da Família (USF). 

2.2. Esta medida é fundamental para garantir a integralidade da atenção e o direito à saúde da população 
ipojucana, alinhando-se plenamente com a Política Nacional de Saúde Bucal (Brasil Sorridente), 
institucionalizada pela Lei Federal nº 14.572/2023, e com as competências da gestão municipal no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS), conforme a Lei nº 8.080/90. 

2.3. O parque tecnológico odontológico em diversas USF do município apresenta um estado de desgaste 
avançado, configurando-se como um risco operacional e de qualidade, conforme laudos técnicos (mencionar 
onde estão os laudos ou que serão anexados). 

2.4. Risco à Qualidade e Biossegurança: Equipamentos obsoletos, especialmente autoclaves, compressores e 
sistemas de sucção, frequentemente não atendem às exigências técnicas e de biossegurança da RDC nº 
15/2012 da ANVISA, elevando o risco de infecções cruzadas e diagnósticos imprecisos, o que compromete a 
segurança tanto dos pacientes quanto dos profissionais. 

2.5. Aumento de Custos e Interrupção do Serviço: A constante quebra e a obsolescência dos equipamentos 
levam a um ciclo vicioso de manutenções corretivas onerosas e ineficazes. O tempo de inatividade dos 
consultórios gera suspensão de atendimentos, frustrando usuários e profissionais e contribuindo 
diretamente para o aumento da demanda reprimida. 
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2.6. Limitação da Resolutividade: Equipamentos defeituosos ou desatualizados impedem a execução de 
procedimentos de maior complexidade na Atenção Primária, como exodontias mais complexas e 
endodontias, sobrecarregando outros níveis de atenção e contrariando o princípio da resolutividade nas USF. 

2.7. A substituição desses ativos é uma ação de caráter não apenas corretivo, mas de preservação da 
capacidade mínima de atendimento e da segurança jurídica e sanitária do município. 

2.8. A expansão da rede de saúde bucal é uma meta prioritária da Secretaria, com o objetivo claro de atingir 
a cobertura universal em todos os bairros do município de Ipojuca por meio das novas Unidades de Saúde da 
Família. 

2.9. Estruturação das Novas USF: Para que as novas USF, projetadas para cobrir áreas ainda descobertas ou 
com baixa cobertura, possam operar plenamente, é indispensável a aquisição de equipamentos novos e 
modernos. Isso garante que as Equipes de Saúde Bucal (ESB) iniciem suas atividades com a máxima 
capacidade e resolutividade. 

2.10. Alcançar a Meta de Cobertura: A abrangência de todos os bairros do município exige um aumento 
substancial no número de consultórios operacionais. A não aquisição dos equipamentos para as novas 
unidades inviabilizaria a implantação das ESB, falhando no compromisso de ampliar o acesso e diminuir as 
iniquidades territoriais na saúde. 

2.11. Fortalecimento da Atenção Primária: Equipamentos de ponta nas USF qualificam o trabalho da Atenção 
Primária, que é a porta de entrada preferencial e estratégica do SUS, permitindo maior foco na promoção, 
prevenção e diagnóstico precoce, conforme preconizado pela Política Brasil Sorridente. 

2.12. O investimento na aquisição de equipamentos de alto padrão e vida útil prolongada representa um 
excelente custo-benefício, com retorno imediato e a longo prazo: 

2.13. Otimização de Recursos: A migração de gastos com manutenção corretiva para um plano de 
manutenção preventiva e o maior aproveitamento da força de trabalho profissional resultam em economia e 
eficiência. 

2.13. Impacto Social Direto: O aumento da oferta de serviços odontológicos reduz a prevalência de doenças 
bucais (cárie, doença periodontal), que têm impacto direto na qualidade de vida, na capacidade de trabalho 
e na autoestima da população. 

2.14. Alinhamento com o Planejamento: O projeto está em total conformidade com o Plano Plurianual e o 
Plano Municipal de Saúde, sendo uma etapa crítica para a consolidação da rede de serviços em Ipojuca. 

2.15. A aquisição proposta não é discricionária; é um imperativo de gestão, qualidade e compromisso social. 
Ela resolve a crise de infraestrutura nos serviços existentes e viabiliza a expansão necessária para cumprir a 
meta de levar as Unidades de Saúde da Família e, consequentemente, a cobertura odontológica a todos os 
bairros de Ipojuca. 

2.16. Solicitamos a aprovação e o empenho dos recursos para que o município possa garantir a infraestrutura 
necessária para a prestação de serviços odontológicos seguros, de qualidade e acessíveis a toda a sua 
população. 

2.17. Ressaltamos que os critérios de seleção do fornecedor, prazo de garantia, prazo de entrega, 
recebimento do objeto, especificação do produto, quantidade e preço de mercado foram firmados neste 
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instrumento, DE MODO A GARANTIR A CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO, que 
busca respaldar os princípios da administração pública. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

3.1. Os bens objeto desta contratação não são caracterizados como bens de luxo,são classificados como 
comuns, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por 
meio de especificações usuais de mercado, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, 
conforme Art. 20 § 1º da Lei 14.133/2024. 

4. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO TERMO DE CONTRATO 

4.1  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1.1. Os licitantes vencedores serão convocados para assinar Atas de Registro de Preços - ARP com validade 
de 1 (um) ano, que poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade da 
manutenção do preço registrado. Após a convocação, a empresa deverá assinar a ata de registro de preços 
em até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

4.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 

 

4.1.3. A partir de negociação entre as partes, na oportunidade da prorrogação da ata poderá ocorrer a 
recomposição integral dos quantitativos registrados originalmente na ata ou apenas a quantidade 
remanescente dos quantitativos registrados. 

 

4.1.4. Se uma mesma ARP possuir mais de um item registrado, a prorrogação e a recomposição dos 
quantitativos poderá contemplar uma parte ou a totalidade dos itens registrados, observando-se de 
qualquer modo, a anuência do fornecedor. 

4.1.5 O licitante não tem a possibilidade oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital, obrigando-se nos limites dela; 

 

4.2  DO CADASTRO DE RESERVA 

 

4.2.1. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

4.2.1.1. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; 

4.2.1.2. mantiverem sua proposta original.  
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4.2.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

4.2.2. O registro a que se refere o subitem 4.2.1. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.2.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

4.2.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.2.1 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

4.2.4.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

4.2.5.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas abaixo: 

 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

a for liberado pela Administração Pública; 

b descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável 

c  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado;  

d sofrer sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;  

e não aceitar o preço revisado pela Administração. 

 

4.3  DO REAJUSTAMENTO 

 

4.3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

4.3.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto no Decreto n.º11.462/2023 ; 

 

4.3.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
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4.3.4. O reajuste será calculado da seguinte fórmula: R= (Ii – I0)/ I0 x V onde: 

R= Valor da parcela de reajustamento procurado 

I0= Índice de preço verificado no mês de apresentação do orçamento estimado que deu origem ao contrato  

Ii= Índice de preço referente ao aniversário da proposta 

V= Valor a preços iniciais da parcela do contrato 

 

4.3.5. Enquanto não divulgado o índice correspondente do mês de aniversário do orçamento estimado, o 
reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cálculo quando 
publicado o índice correto, em conformidade com o os arts. 25, §7º, 92, § 3º, da lei 14.133/2021. 

 

4.3.6. O índice utilizado para os casos de reajuste em sentido estrito do preço registrado será o IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor). 

 

4.3.7. As unidades contratantes emitirão Notas de Empenho para formalizar cada pedido ou ordem de 
fornecimento decorrente da ata de registro de preços. 

 

4.3.8. Observando-se para todos os efeitos o capítulo VII, seções VI e VII do Decreto Municipal 1.051 de 2023, 
as quais tratam da Alteração dos Preços Registrados e do Cancelamento do registro do licitante vencedor e 
dos preços registrados, respectivamente. 

 

4.4 TERMO DE CONTRATO E GARANTIA CONTRATUAL 

 

4.4.1. Além da assinatura da ata de registro de preços, o licitante vencedor, a critério da administração, 
poderá ser convocado para assinar contrato de fornecimento contínuo dos itens ou grupos que lhe foram 
adjudicados após a homologação do item. Após a convocação, a empresa deverá assinar o termo de contrato 
em até 05 (cinco) dias corridos. 

4.4.2. O contrato que venha a ser celebrado, terá duração de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por 
igual período até o limite de 10 (dez) anos, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
sejam observados os seguintes requisitos: 

I - O fornecimento tenha sido prestado regularmente; 

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que o 
fornecimento tenha sido prestado regularmente; 

III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do fornecimento; 
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IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

V - Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorrogação; 

VI - Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

 

4.4.3. A referida prorrogação se dará por meio de aditivo contratual firmado pelas partes após a devida 
instrução processual e verificação dos aspectos acima elencados. 

 

4.4.4. Observando-se para todo caso o disposto no Capítulo VIII, seção IV, do Decreto Municipal 1.051 de 
2023: 

 

4.4.4.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ocorrer por meio de: 

I - Reajuste em sentido estrito; 

II - Repactuação; 

III - Revisão. 

 

4.4.4.2 O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem como de 
negociação entre as partes, com vistas a garantir a vantajosidade da manutenção do ajuste para o interesse 
público. 

 

4.4.4.3. O reajuste em sentido estrito será concedido por termo de apostilamento e a revisão será 
formalizada por termo aditivo. O reajuste em sentido estrito pode ser concedido de ofício. 

 

4.4.4.4. O reajuste deverá observar o interregno mínimo de um ano da data limite para apresentação da 
proposta. 

 

4.4.4.5. O índice utilizado para os casos de reajuste em sentido estrito será o IPCA. 

 

4.4.5. Observando-se para todo caso o disposto no Título III, Capítulo VII, da Lei 14.133 de 2021: 

 

4.4.5.1. Caso ocorra assinatura de termo de contrato, não será exigida a garantia da contratação. 

4.4.5.2 O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será preservado nos termos do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021, sendo admitidas revisões contratuais quando ocorrerem fatos imprevisíveis, previsíveis, porém 
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de consequências incalculáveis, caso fortuito ou força maior, que alterem as condições originalmente 
pactuadas e causem impacto significativo nos encargos da CONTRATADA. 

 

4.4.5.3 A revisão para reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser solicitada pela CONTRATADA ou 
promovida de ofício pela Administração, mediante comprovação documental da ocorrência do fato que 
justifique a revisão contratual. 

 

4.4.5.4 O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser fundamentado e instruído com 
documentos comprobatórios, demonstrando a efetiva alteração dos custos inicialmente previstos e sua 
repercussão no equilíbrio do contrato. 

 

4.4.5.5 A Administração analisará o pedido e, caso deferido, promoverá os ajustes necessários nos valores 
contratuais ou na execução contratual, conforme os critérios estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.4.5.6. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.4.6. Considerando a natureza do objeto, a adoção do regime, o pagamento condicionado à efetiva entrega 
dos bens, bem como o baixo risco de inadimplemento financeiro para a Administração, fica dispensada a 
exigência de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, por não se mostrar necessária 
à adequada execução do contrato. 

4.5  ADESÃO ÀS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame, mediante aceite do órgão gerenciador e 
respeitando-se, as condições e as regras estabelecidas na Lei 14.133/2021. Observando-se para todos os 
efeitos o disposto no Capítulo VII, seções VIII e IX do Decreto Municipal 1.051 de 2023, as quais tratam do 
Remanejamento das quantidades registradas na ata de registro de preços e da Utilização da ata de registro 
de preços por órgãos ou entidades não participantes, respectivamente. 

4.5.2. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 
objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 
registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

4.5.3. O órgão gerenciador da presente ata é: Secretária Municipal De Saúde Do Ipojuca. 

5.DO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

5.1 A Secretaria de Saúde optou pelo PARCELAMENTOdo objeto em itens com base nos princípios 
estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021, considerando que o parcelamento por itens permite a obtenção de 
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melhores preços de forma individual, onde os itens podem ser fornecidos com preços competitivos por 
diversas empresas, desta forma o objeto não se enquadra no § 3º Art. 40 da referida Lei. 

6. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR,DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 

6.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Art. 34 da Lei 14.133 de 
2021. 

6.1.2. Para ser declarada vencedora, a empresa deverá ofertar o MENOR PREÇO para cada item. 

6.2. DA DEMONSTRAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS COM PREÇOS CONSIDERAVELMENTE 
INFERIORES: 

6.2.1. Para fins de aferição da exequibilidade, a Administração exigirá comprovação documental e 
técnicadas propostas que apresentarem valores unitários inferiores em 30% (trinta por cento) ou mais em 
relação à média dos preços dos demais habilitados ou dos preços estimados pela Administração, o que será 
considerado indício de inexequibilidade, conforme art. 34 da IN - Seges/ME 73/2022. 

6.2.2. Nessas hipóteses, a empresa será intimada a apresentar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 
documentação comprobatória da viabilidade da execução da proposta, incluindo, mas não se limitando à: 
memoriais de cálculo, composições de custos, contratos similares executados anteriormente, listas de preços 
oficiais, notas fiscais, planilhas de formação de preços e quaisquer outros elementos que demonstrem a 
coerência dos valores ofertados. 

6.2.3.A ausência de comprovação suficiente da viabilidade da proposta acarretará sua desclassificação, nos 
termos do art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, sendo considerada inexequível aquela que não estiver em 
condições de ser cumprida com os recursos próprios do proponente e nas condições estabelecidas no edital. 

6.2.3. A análise da exequibilidade observará os parâmetros definidos pelo Tribunal de Contas da União no 
Manual de Licitações e Contratos – 5ª Edição, 2024 e da IN - Seges/ME 73/2022, especialmente quanto à 
relevância de propostas com preços significativamente inferiores como indicativo de risco à execução 
contratual e ao interesse público. 

6.3. MODO DE DISPUTA 

6.3.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto. 

6.4. INTERVALO ENTRE LANCES 

6.4.1 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

6.4.2 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

6.4.2.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores será de 1% (um por cento), entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. Assim, o licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele apresentado (ou superior, 
se o critério for o de maior lance ou o de maior desconto), desde que observado o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances.  
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6.4.2.2 Ao instituir o percentual de 1% (um por cento) a administração não reduz a competitividade do 
processo licitatório ao mesmo tempo que contribui para uma fase de disputa mais consciente e eficiente. O 
objetivo é que os licitantes dimensionem melhor suas ofertas e avaliem cuidadosamente suas estratégias de 
lance. O estabelecimento do intervalo visa proporcionar mais agilidade à disputa, tornando o processo mais 
rápido e eficiente sem redução da competitividade e assegurando economia na contratação. 

6.4.2.3 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem 6.3.2.1. 

6.4.3 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.4.3.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço;  

6.4.3.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

6.4.4 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.5.  CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

6.5.1. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.5.1.1. Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa; 

6.5.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.5.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

6.5.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

6.5.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim exigir. 

6.5.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

6.5.2.1. Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma empresa que irá 
faturar e entregar o objeto; 

6.5.2.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida Ativa da 
União e Receita Federal); 

6.5.2.3. Prova de Regularidade para com a Receita Estadual, da unidade de federação da sede da empresa; 

6.5.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa è 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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6.5.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

6.5.2.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) demonstrando 
situação regular; 

6.5.2.7. Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do anexo do edital; 

6.5.3. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA:  

6.5.3.1. Apresentação de atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito 
público ou privado, comprovando ter a empresa desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta aquisição, para os itens de maior 
relevância do processo; 

6.5.3.1.1. Os itens de maior relevância são considerados os que têm valor igual ou superior a 4% do valor 
total estimado do processo, conforme tabela que segue abaixo, listadas por peso no valor global, sendo 
solicitados a qualificação técnica os itens, quais sejam:
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ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
TIPO DE 
COTA 

% DO 
VALOR 
GLOBAL 

 

1 

AMALGAMADOR TIPO CÁPSULA PRÉ-
DOSADA DIGITAL Amalgamador de 
alta velocidade, com perfeita 
homogeneidade e consistência da 
mistura do amálgama pelo 
movimento em forma 
elíptica.Silencioso e com baixa 
vibração, compatível com todas as 
cápsulas.Painel de comando com 
temporizador eletrônico de fácil 
visualização.Programação de tempo 
com memória automática ao final de 
cada operação, garantindo a 
repetibilidade do tempo solicitado. 
Bivolt 127/220V automático. 
Dispositivo de segurança com micro-
chave, interrompendo 
instantaneamente em caso de 
abertura da tampa de proteção. 

UNIDADE 413141 5 R$          515,00 R$ 2.575,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

0,4068% 
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2 

BOMBA A VÁCUO PARA 
CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO - 
Equipamento de sucção de alta 
potência (bomba de vácuo) para uso 
odontológico composto de: Motor de 
1.0 CV 2P com eixo central em inox; 
Protetor térmico do motor e do 
comando eletrônico; Turbina em 
bronze; Silenciador; Filtro coletor de 
detritos com abertura superior, 
evitando contato com os resíduos; 
Válvula solenoide que corta e libera 
instantaneamente a passagem de 
água; sistema que ao colocar o 
Suctor no suporte do Kit 
Suctor/unidade auxiliar, a sucção 
permanece por aproximadamente 15 
segundos a fim de limpar toda a 
tubulação interna. 

UNIDADE 211297 2 R$       2.247,66 R$ 4.495,32 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

0,7102% 
 

3 

CÂMARA DE REVELAÇÃO 
ODONTOLÓGICA -  Design moderno 
com caixa moldada em polipropileno 
(PP). Angulagem para entrada das 
mãos, tornando fácil o acesso às 
cubas, evitando o mau 

UNIDADE 447176 30 R$          228,70 R$ 6.861,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

1,0840% 
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posicionamento do operador. Base 
removível, facilitando coleta de 
resíduos, limpeza e desinfecção.  
Possuir alojamento para os 
recipientes que contém líquido 
evitando que os mesmos fiquem 
soltos. Visor acrílico destacável, com 
ótima transparência e total filtragem 
da luz. Batentes de silicone no fundo 
da base, proporcionando total 
aderência no local de trabalho, 
facilitando o manuseio. 

4 

APARELHO DE ULTRASSOM 
ODONTOLÓGICO COM JATO 
BICARBONATO - Aparelho de mesa 
Digital com sistema de irrigação 
independente, com reservatório 
transparente acionado por bomba 
peristáltica, sistema de 4 memórias 
para irrigação e potência do ultra-
som, jato de bicarbonato com 2 
filtros de ar para drenagem e válvula 
de controle de fluxo de água. Caneta 
removível e autoclavável. Ultrassom 
com 4 níveis de rotação da bomba 

UNIDADE 437845 10 R$       1.611,74 R$ 16.117,40 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

2,5464% 
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peristáltica, que permite a vazão 
adequada do líquido para cada 
tratamento. Sistema piezo elétrico 
com freqüência de 28.000 hertz com 
capas removíveis e autoclaváveis da 
caneta do ultrassom, não sendo 
necessário retirar a caneta completa 
para autoclavar, não interrompendo 
assim a continuidade de 
atendimento a outros pacientes e 
não desgastando a caneta. Deve 
apresentar estojo com pelo menos 
(03) Pontas (02) Chaves para caneta. 
Apresenta sistema para uso de 
pontas diamantadas para dentística 
acionado por tecla independente. 
Apresente certificação Anvisa para 
produto e Indústria fabricante.  
Garantia mínima de 12 meses. 

5 

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR 
TIPO LED - Aparelho de 
Fotopolimerização de resina com 
sistema LED e intensidade mínima de 
luz de 1200mwcm e comprimento a 
partir de 420 mm com até 3°C de 

UNIDADE 410459 40 R$          723,50 R$ 28.940,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

4,5723% 
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calor. Apresente a opção de 3 
módulos de potência programáveis 
sendo: Intenso, Gradual e Pulso, 
onde deverá ter bip sonoro indicativo 
de tempo e no final da operação. 
Tecnologia à bateria, podendo ser 
usada com ou sem fio. Bivolt, 
automático 90/240v. Ponteira de 
fotopolimerização confeccionada em 
fibra óptica orientada (sem fuga de 
luz) autoclavável e com giro de 360º. 
Apresente certificação Anvisa para 
produto e Indústria fabricante. 
Garantia mínima de 12 meses. 
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6 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO 
COMPLETO composto por: cadeira 
odontológica, equipo odontológico, 
unidade auxiliar, refletor e 2 mochos. 
COR AZUL para os estofamentos. 
CADEIRA ODONTOLÓGICA 
AUTOMÁTICA  - Base e assento em 
estrutura de ferro fundido, aço ou 
material similar à que se destina, 
encosto e base do assento com 
tratamento anticorrosivo, evitando 
oxidação. Base com opção de fixação 
ao piso. Sistema pantográfico de 
elevação da base do assento. 
Articulação central entre assento e 
encosto, com encosto de cabeça 
multiarticulado e com regulagem de 
altura. Encosto envolvente, 
ergonômico, proporcionando 
conforto ao paciente e boa posição 
de trabalho para o Cirurgião-
Dentista. Encosto e assento 
acionados automaticamente, 
proporcionando no mínimo 2 
posições de trabalho facilmente 
programáveis pelo cirurgião-dentista 

  
13 R$     15.836,75 R$ 205.877,75 

AMPLA 
75% 

32,5268% 
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com movimento sincronizado e volta 
a zero automática. Apoio para os 
braços escamoteável, facilitando a 
entrada e saída do paciente. 
Acionamento dos movimentos da 
cadeira realizado por comando de 
pés, inclusive o refletor. Pintura lisa 
eletrostática a pó epóxi, na cor 
branca; estofamentos ergonômicos, 
lisos, sem costura, em PVC 
expandido lateralmente, flexível, 
extra macio, com espuma especial de 
densidade progressiva, lavável e sem 
costura, com opção de cores a serem 
escolhidas após realização do 
pregão; caixa de comando integrada 
abaixo da cadeira ou abaixo do 
assento. Voltagem 220 volts. EQUIPO 
ODONTOLÓGICO ACOPLADO À 
CADEIRA - Equipo odontológico 
acoplado à cadeira, com braço curvo 
de linhas arredondadas e sistema de 
travamento, com puxadores 
bilaterais ou frontal, permitindo ao 
profissional várias posições; deve 
apresentar quatro terminais sendo 
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01 para Seringa Tríplice, 01 para 
Micromotor/Baixa rotação e 02 para 
Alta Rotação; mangueiras lisas, de 
fácil limpeza e desinfecção; com 
conexão tipo Borden, dois furos, 
dispondo de regulagem de spray tipo 
anelar, com bloco de acionamento 
de regulagem vazão ar e água pelo 
profissional. Mesa com suporte para 
os 4 terminais, com angulação em 
torno de 45º, facilitando o acesso do 
profissional às peças de mão; suporte 
arredondado, sem rebarbas, de fácil 
limpeza, resistente à desinfecção 
química. Pedal único para o 
acionamento das peças de mão. 
Mesa confeccionada em material 
ABS 30% cristal ou similar, corpo e 
capa de alta resistência, pintura lisa, 
resistente à desinfecção química, cor 
branca. Tampo em aço inox, tipo 
bandeja. UNIDADE AUXILIAR 
ODONTOLÓGICA - Rebatível, giro a 
90°, ou seja, com movimento de 
aproximação e distanciamento em 
relação à cadeira, acoplada à cadeira, 
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com estrutura interna fabricada em 
alumínio com pintura lisa, bacia 
removível para desinfecção, 
confeccionada em cerâmica 
esmaltada, com ralo separador de 
detritos, com registro para 
acionamento da água da cuspideira; 
com 03 terminais: dois para a sucção, 
sendo um suctor para saliva e um 
suctor de alta potência (bomba à 
vácuo) e um terminal para seringa 
tríplice, em alumínio de superfície 
lisa com acionamento automático, 
condutor de água da cuspideira 
removível ou não; estrutura 
fabricada em ABS de alta resistência, 
pintura branca resistente à 
desinfecção química, suporte das 
mangueiras integrado, mangueiras 
embutidas, com porta-copo e com 
registros para o fluxo de água, tanto 
para a cuspideira como para o porta-
copo. REFLETOR ODONTOLÓGICO 
Acoplado à cadeira, com braços de 
linhas arredondadas e pintura lisa, 
biarticulado. Cabeçote monofocal, 
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com puxador incorporado 
bilateralmente, com movimentos de 
giro com proteção, evitando 
rompimento dos cabos; espelho 
multifacetado, luz branca fria, 
uniformemente distribuída, com 
intensidade que alcance até 20.000 
lux, com sistema de troca de 
lâmpada fácil; controle de iluminação 
com acionamento progressivo no 
pedal da cadeira; protetor de 
lâmpada e espelho em policarbonato 
transparente de fácil remoção e 
limpeza. 220 volts 
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7 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO 
COMPLETO composto por: cadeira 
odontológica, equipo odontológico, 
unidade auxiliar, refletor e 2 mochos. 
COR AZUL para os estofamentos. 
CADEIRA ODONTOLÓGICA 
AUTOMÁTICA  - Base e assento em 
estrutura de ferro fundido, aço ou 
material similar à que se destina, 
encosto e base do assento com 
tratamento anticorrosivo, evitando 
oxidação. Base com opção de fixação 
ao piso. Sistema pantográfico de 
elevação da base do assento. 
Articulação central entre assento e 
encosto, com encosto de cabeça 
multiarticulado e com regulagem de 
altura. Encosto envolvente, 
ergonômico, proporcionando 
conforto ao paciente e boa posição 
de trabalho para o Cirurgião-
Dentista. Encosto e assento 
acionados automaticamente, 
proporcionando no mínimo 2 
posições de trabalho facilmente 
programáveis pelo cirurgião-dentista 

UNIDADE 416184 5 R$     15.836,75 R$ 79.183,75 
RESERVADA 
25% 

12,5103% 
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com movimento sincronizado e volta 
a zero automática. Apoio para os 
braços escamoteável, facilitando a 
entrada e saída do paciente. 
Acionamento dos movimentos da 
cadeira realizado por comando de 
pés, inclusive o refletor. Pintura lisa 
eletrostática a pó epóxi, na cor 
branca; estofamentos ergonômicos, 
lisos, sem costura, em PVC 
expandido lateralmente, flexível, 
extra macio, com espuma especial de 
densidade progressiva, lavável e sem 
costura, com opção de cores a serem 
escolhidas após realização do 
pregão; caixa de comando integrada 
abaixo da cadeira ou abaixo do 
assento. Voltagem 220 volts. EQUIPO 
ODONTOLÓGICO ACOPLADO À 
CADEIRA - Equipo odontológico 
acoplado à cadeira, com braço curvo 
de linhas arredondadas e sistema de 
travamento, com puxadores 
bilaterais ou frontal, permitindo ao 
profissional várias posições; deve 
apresentar quatro terminais sendo 
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01 para Seringa Tríplice, 01 para 
Micromotor/Baixa rotação e 02 para 
Alta Rotação; mangueiras lisas, de 
fácil limpeza e desinfecção; com 
conexão tipo Borden, dois furos, 
dispondo de regulagem de spray tipo 
anelar, com bloco de acionamento 
de regulagem vazão ar e água pelo 
profissional. Mesa com suporte para 
os 4 terminais, com angulação em 
torno de 45º, facilitando o acesso do 
profissional às peças de mão; suporte 
arredondado, sem rebarbas, de fácil 
limpeza, resistente à desinfecção 
química. Pedal único para o 
acionamento das peças de mão. 
Mesa confeccionada em material 
ABS 30% cristal ou similar, corpo e 
capa de alta resistência, pintura lisa, 
resistente à desinfecção química, cor 
branca. Tampo em aço inox, tipo 
bandeja. UNIDADE AUXILIAR 
ODONTOLÓGICA - Rebatível, giro a 
90°, ou seja, com movimento de 
aproximação e distanciamento em 
relação à cadeira, acoplada à cadeira, 
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com estrutura interna fabricada em 
alumínio com pintura lisa, bacia 
removível para desinfecção, 
confeccionada em cerâmica 
esmaltada, com ralo separador de 
detritos, com registro para 
acionamento da água da cuspideira; 
com 03 terminais: dois para a sucção, 
sendo um suctor para saliva e um 
suctor de alta potência (bomba à 
vácuo) e um terminal para seringa 
tríplice, em alumínio de superfície 
lisa com acionamento automático, 
condutor de água da cuspideira 
removível ou não; estrutura 
fabricada em ABS de alta resistência, 
pintura branca resistente à 
desinfecção química, suporte das 
mangueiras integrado, mangueiras 
embutidas, com porta-copo e com 
registros para o fluxo de água, tanto 
para a cuspideira como para o porta-
copo. REFLETOR ODONTOLÓGICO 
Acoplado à cadeira, com braços de 
linhas arredondadas e pintura lisa, 
biarticulado. Cabeçote monofocal, 
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com puxador incorporado 
bilateralmente, com movimentos de 
giro com proteção, evitando 
rompimento dos cabos; espelho 
multifacetado, luz branca fria, 
uniformemente distribuída, com 
intensidade que alcance até 20.000 
lux, com sistema de troca de 
lâmpada fácil; controle de iluminação 
com acionamento progressivo no 
pedal da cadeira; protetor de 
lâmpada e espelho em policarbonato 
transparente de fácil remoção e 
limpeza. 220 volts 



 

26 

 

8 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO PARA 
01 CONSULTÓRIO COMPRESSOR DE 
AR: Possui reservatório com 
tratamento interno antioxidante, 
além de dispositivos de segurança 
como pressostato com chave geral 
liga/desliga, válvula de segurança, 
dispositivo de alívio do excesso de 
pressão, rele térmico (protetor de 
sobrecarga de tensão) protegendo o 
motor contra quedas ou picos de 
tensão desligando-o 
automaticamente em casos de 
temperatura excessiva. O 
compressor conta também com 
manômetros para verificar a pressão 
interna do reservatório, registro para 
drenagem da umidade condensada 
no reservatório de fácil acesso, filtros 
de aspiração (entradas de ar no 
reservatório). Equipamento 
composto de motor monofásico 2CV, 
com seleção de tensão 110/220V , 
volume de reservatório  de até 80 
litros, unidade compressora 1 estágio 
– 2 pistões, deslocamento teórico 10 

UNIDADE 413211 22 R$       2.849,84 R$ 62.696,48 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

9,9055% 
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pés/min, pressão de operação 
mínima e máxima 80/140 lbf/pol. 
Reservatório fabricado de acordo 
com a norma NR 13. 

9 

MOTOR CIRÚRGICO 
ODONTOLÓGICO. Fonte de 
alimentação: CA 120V ou 230V 50/60 
Hz; Potência máxima da bomba: 75 
mL/min; Programas: 8 programas / 
sistema de implante; Dimensões: L 
265 x C 220 x Al 100 mm; Funções do 
pedal de controle: Botão de 
programa, pedal de controle de 
velocidade, botão do volume de fluxo 
de sol Fonte de alimentação: CA 
120V ou 230V 50/60 Hz; 220 volts. 

UNIDADE 442257 1 R$       5.480,78 R$ 5.480,78 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

0,8659% 
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10 

MOTOR ENDODÔNTICO Motor 
elétrico para endodontia, com 
movimento rotatório com controle 
de torque e movimento reciprocante 
programável nos 2 sentidos (horário 
e anti horário). Indicado para uso em 
tratamentos endodônticos, podendo 
ser utilizado por clínicos gerais e 
especialistas. Estas características 
únicas permitem utilizar TODAS as 
limas rotatórias e reciprocantes do 
mercado. Possui um Sistema 
Integrado – SI que controla a “vida 
útil” das limas. Além de controlar o 
desgaste das limas, permite a 
substituição individual de cada 
instrumento, evitando assim o 
descarte total da sequência de limas. 
O motor para Endodontia é muito 
mais que um simples motor para 
instrumentação rotatória. Ele é uma 
unidade endodôntica com opção 
para acoplar um completo Sistema 
de Obturação Termoplástica. Possui 
controle de vida útil das limas – 
Sistema Integrado (SI); Memoriza 12 

UNIDADE 441973 3 R$       3.754,67 R$ 11.264,01 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

1,7796% 
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Kits das limas para controle de vida 
útil;Possui 5 programas pré definidos 
para as limas;Permite programação 
de valores de torque 0,2 a 6 Ncm 
para até 9 limas;Possui programa 
exclusivo para limas reciprocantes à 
esquerda e direita com até 4 
variações de velocidade e ângulos; 
Velocidade programável – 200 a 950 
RPM’s; Compatívelcom todos os 
sistemas de limas rotatórias e 
reciprocantes. Display LCD com 
mensagem instrutiva; Possui reverso 
automático e no pedal (com sinal 
sonoro); Utilizacontra-
ângulo1:1;Bivolt 90 a 220 V. . Deve 
acompanhar os seguintes itens: 01 
console; 01 micro motor de baixa 
rotação;01 pedal inteligente;01 fonte 
de alimentação de energia; Garantia 
1 ano no console do motor,6 meses 
para micro-motor e pedal. 
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11 

LOCALIZADOR APICAL 
ENDODÔNTICO Localizador 
Foraminal. Tecnologia israelense com 
quase 2 décadas de confiabilidade e 
segurança. Dispensa o uso do raio-X 
na odontometria. Indicativos em LED. 
Deve acompanhar os seguintes itens: 
01 Suporte, 01 Cabo de Medição, 02 
Cabos com gancho, 05 Clips Labiais 
para adaptar no localizador apical 
possibilitando a esterilização a cada 
utilização, 01 Touch Probe, 01 
Manual do Usuário, Display em LED, 
Sinalização sonora e controle de 
volume. No mínimo 06 meses de 
garantia. 

UNIDADE 450465 3 R$       1.265,69 R$ 3.797,07 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

0,5999% 
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12 

KIT BOCÃO DE SAÚDE BUCAL Macro-
arcada: modelo de dentes em escala 
maior, com dimensões aproximadas 
de 12,5cm x 12,5cm x 21cm, 
confeccionada em resina, com 
arcada superior, arcada inferior, 
língua em material emborrachado 
flexível, gengiva em material 
emborrachado flexível e articulador 
de metal flexível duplo e base 
plástica rígida para sustentação do 
conjunto, 32 dentes na cor 
branca/marfim sendo: 16 no arco 
superior e 16 no arco inferior. Os 
dentes deverão ser inseridos 
individualmente na arcada para 
possibilitar demonstração de uso de 
fio dental em todos os dentes e 
regiões da arcada. Os dentes deverão 
ser inseridos nos pontos de fixação 
com pressão suficiente para o 
manuseio sem que se soltem 
indevidamente. A língua e a gengiva 
deverão ter variações da tonalidade 
rosa. Macro-cáries: Conjunto 
composto por base plástica rígida 

UNIDADE 309298 30 R$          515,75 R$ 15.472,50 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

2,4445% 
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para perfeito encaixe e sustentação 
dos modelos de dente e 04 modelos 
de dentes confeccionados em resina 
plástica em escala maior com lesões 
cariosas em evolução sendo: dente 
hígido, dente com cárie inicial de 
esmalte, dente com cárie de dentina 
e dente com cárie profunda com 
exposição pulpar. Cada dente é 
dividido em duas partes. Dimensões 
da base 25CMX8CMX8CM. 
Dimensões de cada dente 9cm x 5cm 
x 4,5cm. Os dentes são encaixados 
individualmente na base e podem ser 
retirados e recolocados a qualquer 
momento para demonstração. 
Arcadas dentárias periodontais 
funcionais confeccionadas em resina 
plástica. Três arcadas funcionais que 
demonstram a gengiva (quando 
aberta) e os dentes (quando fechada) 
demonstrando através de Três 
estágios, a evolução das lesões e 
avanço da doença 
periodontal/gengiva sendo: gengiva 
saudável, gengivite, e doença 
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periodontal com retração gengival e 
perda óssea. Dimensões em tamanho 
aproximado de 8 x 5,5 x 4 cm (cada 
estágio). Macro-escova 
dental: modelo em escala maior, 
medindo 29cm, e peso inferior a 100 
gramas; Cor clara, confeccionada em 
plástico rígido e cerdas de nylon. 
Acondicionados em caixa plástica 
Dimensões da caixa: 29 x 17 x 23cm. 

13 

FILTRO REGULADOR DE PRESSÃO 
PARA COMPRESSOR 
ODONTOLÓGICO: Filtro regulador 
para controle de pressão de baixa 
vazão com válvula incorporada 
equipado com 2 saídas de ar por 
registros de 1/4'' Bsp Macho. 
Manômetro calibrado até 160 
Lbs/Pol2. Sistema de segurança 
automático contra oscilação brusca 

UNIDADE 467696 15 R$          310,26 R$ 4.653,90 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

0,7353% 
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de pressão. Dreno automático e 
sistema centrífugo de filtragem com 
Refil de 5 Micra. Elemento filtrante 
descartável de fácil substituição com 
carvão ativado para uso 
odontológico. 

14 

AVENTAL PLUMBÍFERO PARA 
SERVIÇO DE RADIOLOGIA - Avental    
periapical    Plumbífero    Tamanho 
100x60cm c/ 0,25mm de chumbo, 
com protetor de tireóide acoplado. 

UNIDADE 475750 10 R$          699,68 R$ 6.996,80 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

1,1054% 
 

15 

BANQUETA GIRATÓRIA - MOCHO 
ODONTOLÓGICO A GÁS: Com base 
sem aro e com 5 rodízios de grande 
resistência estrutural; sistema de 
elevação do assento e encosto 
acionados por uma alavanca com 
movimento de descida acionado pelo 
usuário e subida por uma mola. 
Ambos os movimentos são 
amortecidos por um sistema de gás 
pressurizado; regulagem do encosto 
por meio de catracas com 
travamento automático, assento com 

UNIDADE 407919 30 R$          349,67 R$ 10.490,10 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

1,6573% 
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conformação anatômica que se 
amolda ao contorno das pernas e 
encosto com estofamentos em 
poliuretano injetado e recoberto em 
PVC expandido, sem costura, lavável, 
encosto ergonômico com regulagem 
longitudinal e cor azul. 

16 

SELADORA DE GRAU CIRÚRGICO.  
Seladora manual de mesa, ideal para 
embalagem de até 25 cm de largura, 
sistema de selagem tipo barra 
aquecida o que proporciona maior 
vida útil da resistência. Espessura de 
selagem de 13 mm atendendo as 
normas internacionais de segurança, 
área de selagem: 250 mm. Dispõe de 
tecla Liga/Desliga energia, com 
tensão de 127 Volts e Potência de 
166 Watts. No mínimo 01 ano de 
garantia. 

UNIDADE 306486 20 R$          360,00 R$ 7.200,00 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

1,1375% 
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17 

AUTOCLAVE ODONTOLÓGICA 
HORIZONTAL (30 LITROS)   Câmara de 
esterilização em aço inoxidável. 
Painel digital com dois displays 
independentes, inteiramente em 
teclado de membrana e com avisos 
que permitem o controle simultâneo 
dos parâmetros do ciclo. Permite o 
controle em tempo real de todo o 
ciclo de esterilização através de dois 
paineis digitais independentes, 
totalmente em teclado de membrana 
e com diversos indicadores. Controle 
do ciclo totalmente automático 
através de microprocessador 
eletrônico SMT (Surface Mount 
Technology) com milhares de ciclos 
programáveis e que permite ajustes 
de tempo segundo a segundo e de 
temperatura grau a grau. Fecho da 
tampa de triplo estágio com sistema 
de restrição de abertura por fuso de 
encaixe e deslizamento por 
rolamento axial. Um dispositivo 
patenteado que impede a abertura 
da tampa enquanto houver pressão 

  
18 R$       4.177,25 R$ 75.190,50 

AMPLA 
75% 

11,8794% 
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interna e também oferece maior 
durabilidade, segurança e suavidade 
no acionamento. Secagem do 
material com ajustes de temperatura 
grau a grau e de tempo segundo a 
segundo. Com opção de ciclos extras. 
Sistema de porta com construção 
dupla totalmente em aço carbono e 
aço inox laminados. Guarnição em 
silicone vulcanizado fixada na câmara 
de esterilização. Atuação 
descontínua da resistência durante o 
ciclo para menor consumo de energia 
elétrica. Utiliza água limpa a cada 
ciclo para melhor qualidade de 
vapor. Sistemas de segurança 
automáticos, com mensagens de erro 
visuais e sonoras. Dezenas de 
sistemas de segurança que 
controlam todo o ciclo e previnem 
falhas de operação e/ou 
funcionamento. Produto resistente, 
de fácil instalação, operação e 
manutenção. 22 sistemas de 
segurança: Controlador eletrônico, 
controle de fechamento da tampa, 
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controle de bloqueio de ciclo, 
controle de temperatura excessiva e 
falha de esterilização, controle de 
falta de água, controle de 
temperatura insuficiente e falha de 
esterilização, controle de interrupção 
de ciclo, indicação de erro no sensor, 
controle eletrônico para abertura 
indevida da tampa, válvula solenoide 
exclusiva para água, válvula 
solenoide exclusiva para vapor, 
válvula anti-vácuo, selo de 
segurança, guarnição, fecho de triplo 
estágio, fuso rolamento, tubulação 
interna, chave geral, fusível, tampa 
circular, travessa da tampa, trava 
auxiliar de segurança. Temperatura 
de trabalho: até 121ºC e uma 
pressão de 1kgf/cm² Acessórios: 02 
bandejas em alumínio anodizado, 
Copo graduado, manual de 
instalação e manutenção. Consumo 
de energia 500 watts a cada ciclo. 
220V. (Apresentar folder ou 
prospecto). 
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18 

AUTOCLAVE ODONTOLÓGICA 
HORIZONTAL (30 LITROS)   Câmara de 
esterilização em aço inoxidável. 
Painel digital com dois displays 
independentes, inteiramente em 
teclado de membrana e com avisos 
que permitem o controle simultâneo 
dos parâmetros do ciclo. Permite o 
controle em tempo real de todo o 
ciclo de esterilização através de dois 
paineis digitais independentes, 
totalmente em teclado de membrana 
e com diversos indicadores. Controle 
do ciclo totalmente automático 
através de microprocessador 
eletrônico SMT (Surface Mount 
Technology) com milhares de ciclos 
programáveis e que permite ajustes 
de tempo segundo a segundo e de 
temperatura grau a grau. Fecho da 
tampa de triplo estágio com sistema 
de restrição de abertura por fuso de 
encaixe e deslizamento por 
rolamento axial. Um dispositivo 
patenteado que impede a abertura 
da tampa enquanto houver pressão 

UNIDADE 391053 7 R$       4.177,25 R$ 29.240,75 
RESERVADA 
25% 

4,6198% 
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interna e também oferece maior 
durabilidade, segurança e suavidade 
no acionamento. Secagem do 
material com ajustes de temperatura 
grau a grau e de tempo segundo a 
segundo. Com opção de ciclos extras. 
Sistema de porta com construção 
dupla totalmente em aço carbono e 
aço inox laminados. Guarnição em 
silicone vulcanizado fixada na câmara 
de esterilização. Atuação 
descontínua da resistência durante o 
ciclo para menor consumo de energia 
elétrica. Utiliza água limpa a cada 
ciclo para melhor qualidade de 
vapor. Sistemas de segurança 
automáticos, com mensagens de erro 
visuais e sonoras. Dezenas de 
sistemas de segurança que 
controlam todo o ciclo e previnem 
falhas de operação e/ou 
funcionamento. Produto resistente, 
de fácil instalação, operação e 
manutenção. 22 sistemas de 
segurança: Controlador eletrônico, 
controle de fechamento da tampa, 
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controle de bloqueio de ciclo, 
controle de temperatura excessiva e 
falha de esterilização, controle de 
falta de água, controle de 
temperatura insuficiente e falha de 
esterilização, controle de interrupção 
de ciclo, indicação de erro no sensor, 
controle eletrônico para abertura 
indevida da tampa, válvula solenoide 
exclusiva para água, válvula 
solenoide exclusiva para vapor, 
válvula anti-vácuo, selo de 
segurança, guarnição, fecho de triplo 
estágio, fuso rolamento, tubulação 
interna, chave geral, fusível, tampa 
circular, travessa da tampa, trava 
auxiliar de segurança. Temperatura 
de trabalho: até 121ºC e uma 
pressão de 1kgf/cm² Acessórios: 02 
bandejas em alumínio anodizado, 
Copo graduado, manual de 
instalação e manutenção. Consumo 
de energia 500 watts a cada ciclo. 
220V. (Apresentar folder ou 
prospecto). 
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19 

SENSOR DIGITAL PARA RADIOGRAFIA 
ODONTOLÓGICA Dimensões 
externas: 36,7mm x 24,3mm. 
Dimensões da área sensível: 30,0mm 
x 20,0mm (600mm²). Qualidade da 
Imagem: Resolução Teórica: 20 
pl/mm. Resolução: 1200x900 pixels. 
Capacidade de Zoom: Sim. 
Tecnologia: CMOS e fibra 
óptica.Conexão: USB 2.0. Filtros: 
Especializados para Endodontia, 
Periodontia e Radiologia, tais como 
equalização de tecidos moles, 
contraste adaptativo e 
realçamentomulti-escala. 

UNIDADE 426488 3 R$       8.441,71 R$ 25.325,13 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

4,0011% 
 

20 

APARELHO RX ODONTOLÓGICO 
PORTÁTIL, Raio-x portátil 
odontológico de alta frequência.  
Painel de fácil visualização. Com 
tecnologia DC. Leve e compacto: 1,8 
Kg em média. Configuração de 
exposição de raio-x simples e fácil. 
Proteção de vidro externa para 
proteger o operador e o paciente da 
dispersão de radiação. Tecnologia de 

UNIDADE 441901 3 R$     10.108,62 R$ 30.325,86 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

4,7912% 
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emissão com potência constante 
(redução da dosagem de radiação 
comparada aos raios-x 
convencionais). Tipo de exposição: 
molar, inciso e canino. Sensor Digital. 
Painel LCD Moderno. Movimentos 
livres. 

21 

MOTOR DE BANCADA PARA 
PRÓTESE,  Desenvolvidos para 
atividades de desgaste, perfuração, 
corte, gravações, etc. Utiliza 
micromotores e rolamentos 
blindados de alta tecnologia que 
dispensam a necessidade de 
lubrificação. Possui rotações de 0 á 
35.000 RPM com baixo nível de ruído 
e vibração e acionamento direto ou 
por pedal. Para brocas de 2,35 mm 
de diâmetro. Torque: 7Nw. Seleção 
automática de tensão 127/ 220V. 
Chave para alternância de rotação 
D/E. Consumo de energia 45 watts - 
50/60 Hertz. Deve acompanhar os 
seguintes itens: 01 Micro Motor 
Elétrico, 01 Peça Reta (Caneta) e 01 

UNIDADE 413691 1 R$          763,95 R$ 763,95 
EXCLUSIVA 
PARA 
ME/EPP 

0,1207% 
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Pedal 

        
100,0000% 
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6.5.3.2 A comprovação da qualificação técnica visa garantir uma execução contratual eficiente, atendendo 
os princípios da eficiência e reduzindo riscos de inadimplência.  

6.5.3.2.1. Será obrigatória apresentação de atestado de capacidade técnica par os seguintes itens: 
05,06,07,08,17, 18, 19 e 20, percentual estabelecido no subitem 6.5.3.3.1 

6.5.3.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas:  

6.5.3.3.1. Fornecimento de EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS correspondente a no mínimo 30% (trinta por 
cento) do quantitativo do item a que estará concorrendo. 

6.5.3.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante.  

6.5.3.3.3. Não serão aceitos atestados emitidos pela licitante, em seu próprio nome, nem qualquer outro em 
desacordo com as exigências do Edital. 

6.5.3.3.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.  

6.5.3.3.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos.  

6.5.3.3.6. Registro válido na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. Se o registro estiver vencido, 
a empresa deve apresentar cópia do protocolo em que solicita à ANVISA a renovação do certificado nos 
termos do art. 1º a 3°, da Lei n° 6.360/76 e/ou art. 4º, I a IV da Lei Federal n° 5.991/1973; 

6.5.3.4. No caso da participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

6.5.3.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 
Lei n. 5.764, de 1971;  

6.5.3.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

6.5.3.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual;  

6.5.3.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

6.5.3.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

6.5.3.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

a) ata de fundação;  

b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou;  

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembléia;  
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d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extraordinárias;  

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas 
reuniões seccionais; e  

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;  

6.5.3.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, 
de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

6.5.4.  HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

6.5.4.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) 
da sede ou domicílio da licitante.  

6.5.4.2. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais 
eletrônicos) da sede ou domicílio da licitante.  

6.5.4.3 A certidão descrita no item 6.5.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência da sede 
ou do domicílio da licitante contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais 
eletrônicos.  

6.5.4.4. Comprovação de Patrimônio Líquido Mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da licitação para o respectivo item, exigindo-se a comprovação cumulativa quando da classificação 
provisória em primeiro lugar em mais de um lote/item.  

6.5.4.5. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente, resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, nos 
valores indicados: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ----------------------------------------------------------------------- igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------------ igual ou superior a 1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------ igual ou superior a 1 

Passivo Circulante 

6.5.4.6. As empresas que apresentarem resultado inferior a 01(um), em qualquer dos índices referidos, 
deverão comprovar capital mínimo ou valor do patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado 
da contratação, devendo a comprovação ser realizada concomitantemente a data da entrada para 
qualificação no pregão. 

6.5.4.7.  Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o licitante deverá 
apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, exigíveis e 
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apresentados na forma da lei (incluindo o termo de abertura e termo de encerramento), salvo quando a 
licitante tiver sido constituída há menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao 
último exercício financeiro.  

6.5.4.8. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no órgão competente e 
estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo profissional habilitado junto ao 
Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento.  

6.5.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme art. 65, 
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.5.4.10. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).  

6.5.4.11. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da licitante. 

6.7.5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

6.7.5.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, nos 
termos do Art. 14 da Lei 14.133 de 2021:  

6.7.5.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.7.5.3 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação; 

6.7.5.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

6.7.5.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

6.7.5.6 O impedimento de que trata o item 6.7.5.3 será também aplicado a empresa que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica da empresa. 

6.7.5.7 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 6.7.5.1 e 6.7.5.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

6.7.5.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
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6.7.6. DA PROPOSTA 

6.7.6.1. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 
publicada independentemente de declaração do licitante. 

6.7.6.2. A proposta deverá vir obrigatoriamente acompanhada de: 

6.7.6.2.1. Ficha técnica e catálogo que contenham as especificações técnicas do produto para avaliação. O 
fornecedor deverá indicar no catálogo os itens a que ele se refere, sublinhando, grifando ou circulando o 
modelo e a referência, quando houver. 

6.7.6.2.2. O fornecedor deverá encaminhar proposta de preços em conformidade com os valores ofertados, 
contendo especificações detalhadas do objeto: nome comercial, marca, modelo, fabricante, quantidade, 
unidade, preços unitários e totais, conforme modelo constante no Anexo II do edital. 

6.7.6.2.3. NÃO SERÁ ACEITA A ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO OFERTADO QUE CONTENHA SOMENTE A 
EXPRESSÃO “DE ACORDO COM O TERMO DE REFERÊNCIA” OU “DE ACORDO COM O EDITAL” OU EXPRESSÃO 
SEMELHANTE, BEM COMO QUALQUER ESPECIFICAÇÃO QUE NÃO PERMITA A CLARA IDENTIFICAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO OBJETO OFERTADO. 

6.7.7. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 

6.7.7.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.7.7.1.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, admitindo-se como critérios de 
aceitabilidade preços compatíveis com os de mercado, desde que inferior ao orçado pela administração, nos 
termos do Art. 34 da Lei 14.133 de 2021. 

6.7.7.1.2. Para ser declarada vencedora, a empresa licitante deverá ofertar o menor preço para o item.  

6.7.7.1.3. O licitante não tem a possibilidade de oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, obrigando-se nos limites dela; 

7. DOS CONSORCIOS 

7.1. É vedada a participação de empresas consorciadas, uma vez que não há no sistema legal regedor das 
licitações imposição da aceitabilidade de consórcio, ficando, em razão disso, a Administração Pública, e no 
exercício de seu poder discricionário, com liberdade de promover referida limitação, desde que, é claro, o 
faça atento ao princípio constitucional e administrativo da razoabilidade. 

7.2. Esclareça-se que a vedação de participação de Empresas constituídas sob a forma de consórcio se deve a 
restrição sobremaneira a competitividade do Certame, posto que, empresas que poderiam competir entre 
si, estariam reunidas e apresentando um único preço no Processo em prejuízo dos Princípios da 
Competitividade e Economicidade, além da necessidade de sigilo de informação. 

8. DOS QUANTITATIVOS, DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL DE ENTREGA E PRAZOS 

8.1. Os quantitativos estimados nesse processo estão diretamente ligados ao levantamento realizado e 
presente no Estudo Tecnico Preliminar – ETP, que seguem abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO CATMAT QUANTIDADE 
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1 

AMALGAMADOR TIPO CÁPSULA PRÉ-DOSADA DIGITAL 
Amalgamador de alta velocidade, com perfeita 
homogeneidade e consistência da mistura do amálgama 
pelo movimento em forma elíptica.Silencioso e com 
baixa vibração, compatível com todas as cápsulas.Painel 
de comando com temporizador eletrônico de fácil 
visualização.Programação de tempo com memória 
automática ao final de cada operação, garantindo a 
repetibilidade do tempo solicitado. Bivolt 127/220V 
automático. Dispositivo de segurança com micro-chave, 
interrompendo instantaneamente em caso de abertura 
da tampa de proteção. 

UNIDADE 413141 5 
 

2 

BOMBA A VÁCUO PARA CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO 
- Equipamento de sucção de alta potência (bomba de 
vácuo) para uso odontológico composto de: Motor de 
1.0 CV 2P com eixo central em inox; Protetor térmico do 
motor e do comando eletrônico; Turbina em bronze; 
Silenciador; Filtro coletor de detritos com abertura 
superior, evitando contato com os resíduos; Válvula 
solenoide que corta e libera instantaneamente a 
passagem de água; sistema que ao colocar o Suctor no 
suporte do Kit Suctor/unidade auxiliar, a sucção 
permanece por aproximadamente 15 segundos a fim de 
limpar toda a tubulação interna. 

UNIDADE 211297 2 
 

3 

CÂMARA DE REVELAÇÃO ODONTOLÓGICA -  Design 
moderno com caixa moldada em polipropileno (PP). 
Angulagem para entrada das mãos, tornando fácil o 
acesso às cubas, evitando o mau posicionamento do 
operador. Base removível, facilitando coleta de resíduos, 
limpeza e desinfecção.  Possuir alojamento para os 
recipientes que contém líquido evitando que os mesmos 
fiquem soltos. Visor acrílico destacável, com ótima 
transparência e total filtragem da luz. Batentes de 
silicone no fundo da base, proporcionando total 
aderência no local de trabalho, facilitando o manuseio. 

UNIDADE 447176 30 
 

4 

APARELHO DE ULTRASSOM ODONTOLÓGICO COM JATO 
BICARBONATO - Aparelho de mesa Digital com sistema 
de irrigação independente, com reservatório 
transparente acionado por bomba peristáltica, sistema 
de 4 memórias para irrigação e potência do ultra-som, 
jato de bicarbonato com 2 filtros de ar para drenagem e 
válvula de controle de fluxo de água. Caneta removível e 
autoclavável. Ultrassom com 4 níveis de rotação da 
bomba peristáltica, que permite a vazão adequada do 

UNIDADE 437845 10 
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líquido para cada tratamento. Sistema piezo elétrico com 
freqüência de 28.000 hertz com capas removíveis e 
autoclaváveis da caneta do ultrassom, não sendo 
necessário retirar a caneta completa para autoclavar, 
não interrompendo assim a continuidade de 
atendimento a outros pacientes e não desgastando a 
caneta. Deve apresentar estojo com pelo menos (03) 
Pontas (02) Chaves para caneta. Apresenta sistema para 
uso de pontas diamantadas para dentística acionado por 
tecla independente. Apresente certificação Anvisa para 
produto e Indústria fabricante.  Garantia mínima de 12 
meses. 

5 

APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR TIPO LED - Aparelho 
de Fotopolimerização de resina com sistema LED e 
intensidade mínima de luz de 1200mwcm e 
comprimento a partir de 420 mm com até 3°C de calor. 
Apresente a opção de 3 módulos de potência 
programáveis sendo: Intenso, Gradual e Pulso, onde 
deverá ter bip sonoro indicativo de tempo e no final da 
operação. Tecnologia à bateria, podendo ser usada com 
ou sem fio. Bivolt, automático 90/240v. Ponteira de 
fotopolimerização confeccionada em fibra óptica 
orientada (sem fuga de luz) autoclavável e com giro de 
360º. Apresente certificação Anvisa para produto e 
Indústria fabricante. Garantia mínima de 12 meses. 

UNIDADE 410459 40 
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6 

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO COMPLETO composto 
por: cadeira odontológica, equipo odontológico, unidade 
auxiliar, refletor e 2 mochos. COR AZUL para os 
estofamentos. CADEIRA ODONTOLÓGICA AUTOMÁTICA  
- Base e assento em estrutura de ferro fundido, aço ou 
material similar à que se destina, encosto e base do 
assento com tratamento anticorrosivo, evitando 
oxidação. Base com opção de fixação ao piso. Sistema 
pantográfico de elevação da base do assento. Articulação 
central entre assento e encosto, com encosto de cabeça 
multiarticulado e com regulagem de altura. Encosto 
envolvente, ergonômico, proporcionando conforto ao 
paciente e boa posição de trabalho para o Cirurgião-
Dentista. Encosto e assento acionados automaticamente, 
proporcionando no mínimo 2 posições de trabalho 
facilmente programáveis pelo cirurgião-dentista com 
movimento sincronizado e volta a zero automática. 
Apoio para os braços escamoteável, facilitando a entrada 
e saída do paciente. Acionamento dos movimentos da 
cadeira realizado por comando de pés, inclusive o 
refletor. Pintura lisa eletrostática a pó epóxi, na cor 
branca; estofamentos ergonômicos, lisos, sem costura, 
em PVC expandido lateralmente, flexível, extra macio, 
com espuma especial de densidade progressiva, lavável e 
sem costura, com opção de cores a serem escolhidas 
após realização do pregão; caixa de comando integrada 
abaixo da cadeira ou abaixo do assento. Voltagem 220 
volts. EQUIPO ODONTOLÓGICO ACOPLADO À CADEIRA - 
Equipo odontológico acoplado à cadeira, com braço 
curvo de linhas arredondadas e sistema de travamento, 
com puxadores bilaterais ou frontal, permitindo ao 
profissional várias posições; deve apresentar quatro 
terminais sendo 01 para Seringa Tríplice, 01 para 
Micromotor/Baixa rotação e 02 para Alta Rotação; 
mangueiras lisas, de fácil limpeza e desinfecção; com 
conexão tipo Borden, dois furos, dispondo de regulagem 
de spray tipo anelar, com bloco de acionamento de 
regulagem vazão ar e água pelo profissional. Mesa com 
suporte para os 4 terminais, com angulação em torno de 
45º, facilitando o acesso do profissional às peças de mão; 
suporte arredondado, sem rebarbas, de fácil limpeza, 
resistente à desinfecção química. Pedal único para o 
acionamento das peças de mão. Mesa confeccionada em 
material ABS 30% cristal ou similar, corpo e capa de alta 
resistência, pintura lisa, resistente à desinfecção química, 
cor branca. Tampo em aço inox, tipo bandeja. UNIDADE 

    18 
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AUXILIAR ODONTOLÓGICA - Rebatível, giro a 90°, ou seja, 
com movimento de aproximação e distanciamento em 
relação à cadeira, acoplada à cadeira, com estrutura 
interna fabricada em alumínio com pintura lisa, bacia 
removível para desinfecção, confeccionada em cerâmica 
esmaltada, com ralo separador de detritos, com registro 
para acionamento da água da cuspideira; com 03 
terminais: dois para a sucção, sendo um suctor para 
saliva e um suctor de alta potência (bomba à vácuo) e 
um terminal para seringa tríplice, em alumínio de 
superfície lisa com acionamento automático, condutor 
de água da cuspideira removível ou não; estrutura 
fabricada em ABS de alta resistência, pintura branca 
resistente à desinfecção química, suporte das 
mangueiras integrado, mangueiras embutidas, com 
porta-copo e com registros para o fluxo de água, tanto 
para a cuspideira como para o porta-copo. REFLETOR 
ODONTOLÓGICO Acoplado à cadeira, com braços de 
linhas arredondadas e pintura lisa, biarticulado. 
Cabeçote monofocal, com puxador incorporado 
bilateralmente, com movimentos de giro com proteção, 
evitando rompimento dos cabos; espelho multifacetado, 
luz branca fria, uniformemente distribuída, com 
intensidade que alcance até 20.000 lux, com sistema de 
troca de lâmpada fácil; controle de iluminação com 
acionamento progressivo no pedal da cadeira; protetor 
de lâmpada e espelho em policarbonato transparente de 
fácil remoção e limpeza. 220 volts 

7 

COMPRESSOR ODONTOLÓGICO PARA 01 CONSULTÓRIO 
COMPRESSOR DE AR: Possui reservatório com 
tratamento interno antioxidante, além de dispositivos de 
segurança como pressostato com chave geral 
liga/desliga, válvula de segurança, dispositivo de alívio do 
excesso de pressão, rele térmico (protetor de sobrecarga 
de tensão) protegendo o motor contra quedas ou picos 
de tensão desligando-o automaticamente em casos de 
temperatura excessiva. O compressor conta também 
com manômetros para verificar a pressão interna do 
reservatório, registro para drenagem da umidade 
condensada no reservatório de fácil acesso, filtros de 
aspiração (entradas de ar no reservatório). Equipamento 
composto de motor monofásico 2CV, com seleção de 
tensão 110/220V , volume de reservatório  de até 80 
litros, unidade compressora 1 estágio – 2 pistões, 
deslocamento teórico 10 pés/min, pressão de operação 

UNIDADE 413211 22 
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mínima e máxima 80/140 lbf/pol. Reservatório fabricado 
de acordo com a norma NR 13.  

8 

MOTOR CIRÚRGICO ODONTOLÓGICO. Fonte de 
alimentação: CA 120V ou 230V 50/60 Hz; Potência 
máxima da bomba: 75 mL/min; Programas: 8 programas 
/ sistema de implante; Dimensões: L 265 x C 220 x Al 100 
mm; Funções do pedal de controle: Botão de programa, 
pedal de controle de velocidade, botão do volume de 
fluxo de sol Fonte de alimentação: CA 120V ou 230V 
50/60 Hz; 220 volts. 

UNIDADE 442257 1 
 

9 

MOTOR ENDODÔNTICO Motor elétrico para endodontia, 
com movimento rotatório com controle de torque e 
movimento reciprocante programável nos 2 sentidos 
(horário e anti horário). Indicado para uso em 
tratamentos endodônticos, podendo ser utilizado por 
clínicos gerais e especialistas. Estas características únicas 
permitem utilizar TODAS as limas rotatórias e 
reciprocantes do mercado. Possui um Sistema Integrado 
– SI que controla a “vida útil” das limas. Além de 
controlar o desgaste das limas, permite a substituição 
individual de cada instrumento, evitando assim o 
descarte total da sequência de limas. O motor para 
Endodontia é muito mais que um simples motor para 
instrumentação rotatória. Ele é uma unidade 
endodôntica com opção para acoplar um completo 
Sistema de Obturação Termoplástica. Possui controle de 
vida útil das limas – Sistema Integrado (SI); Memoriza 12 
Kits das limas para controle de vida útil;Possui 5 
programas pré definidos para as limas;Permite 
programação de valores de torque 0,2 a 6 Ncm para até 
9 limas;Possui programa exclusivo para limas 
reciprocantes à esquerda e direita com até 4 variações 
de velocidade e ângulos; Velocidade programável – 200 a 
950 RPM’s; Compatível com todos os sistemas de limas 
rotatórias e reciprocantes. Display LCD com mensagem 
instrutiva; Possui reverso automático e no pedal (com 
sinal sonoro); Utilizacontra-ângulo1:1;Bivolt 90 a 220 V. . 
Deve acompanhar os seguintes itens: 01 console; 01 
micro motor de baixa rotação;01 pedal inteligente;01 

UNIDADE 441973 3 
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fonte de alimentação de energia; Garantia 1 ano no 
console do motor,6 meses para micro-motor e pedal. 

10 

LOCALIZADOR APICAL ENDODÔNTICO Localizador 
Foraminal. Tecnologia israelense com quase 2 décadas 
de confiabilidade e segurança. Dispensa o uso do raio-X 
na odontometria. Indicativos em LED. Deve acompanhar 
os seguintes itens: 01 Suporte, 01 Cabo de Medição, 02 
Cabos com gancho, 05 Clips Labiais para adaptar no 
localizador apical possibilitando a esterilização a cada 
utilização, 01 Touch Probe, 01 Manual do Usuário, 
Display em LED, Sinalização sonora e controle de volume. 
No mínimo 06 meses de garantia. 

UNIDADE 450465 3 
 

11 

KIT BOCÃO DE SAÚDE BUCAL Macro-arcada: modelo de 
dentes em escala maior, com dimensões aproximadas de 
12,5cm x 12,5cm x 21cm, confeccionada em resina, com 
arcada superior, arcada inferior, língua em material 
emborrachado flexível, gengiva em material 
emborrachado flexível e articulador de metal flexível 
duplo e base plástica rígida para sustentação do 
conjunto, 32 dentes na cor branca/marfim sendo: 16 no 
arco superior e 16 no arco inferior. Os dentes deverão 
ser inseridos individualmente na arcada para possibilitar 
demonstração de uso de fio dental em todos os dentes e 
regiões da arcada. Os dentes deverão ser inseridos nos 
pontos de fixação com pressão suficiente para o 
manuseio sem que se soltem indevidamente. A língua e a 
gengiva deverão ter variações da tonalidade rosa. Macro-
cáries: Conjunto composto por base plástica rígida para 
perfeito encaixe e sustentação dos modelos de dente e 
04 modelos de dentes confeccionados em resina plástica 
em escala maior com lesões cariosas em evolução sendo: 
dente hígido, dente com cárie inicial de esmalte, dente 
com cárie de dentina e dente com cárie profunda com 
exposição pulpar. Cada dente é dividido em duas partes. 

UNIDADE 309298 30 
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Dimensões da base 25CMX8CMX8CM. Dimensões de 
cada dente 9cm x 5cm x 4,5cm. Os dentes são 
encaixados individualmente na base e podem ser 
retirados e recolocados a qualquer momento para 
demonstração. Arcadas dentárias periodontais 
funcionais confeccionadas em resina plástica. Três 
arcadas funcionais que demonstram a gengiva (quando 
aberta) e os dentes (quando fechada) demonstrando 
através de Três estágios, a evolução das lesões e avanço 
da doença periodontal/gengiva sendo: gengiva saudável, 
gengivite, e doença periodontal com retração gengival e 
perda óssea. Dimensões em tamanho aproximado de 8 x 
5,5 x 4 cm (cada estágio). Macro-escova dental: modelo 
em escala maior, medindo 29cm, e peso inferior a 100 
gramas; Cor clara, confeccionada em plástico rígido e 
cerdas de nylon. Acondicionados em caixa plástica 
Dimensões da caixa: 29 x 17 x 23cm.  

12 

FILTRO REGULADOR DE PRESSÃO PARA COMPRESSOR 
ODONTOLÓGICO: Filtro regulador para controle de 
pressão de baixa vazão com válvula incorporada 
equipado com 2 saídas de ar por registros de 1/4'' Bsp 
Macho. Manômetro calibrado até 160 Lbs/Pol2. Sistema 
de segurança automático contra oscilação brusca de 
pressão. Dreno automático e sistema centrífugo de 
filtragem com Refil de 5 Micra. Elemento filtrante 
descartável de fácil substituição com carvão ativado para 
uso odontológico. 

UNIDADE 467696 15 
 

13 

AVENTAL PLUMBÍFERO PARA SERVIÇO DE RADIOLOGIA - 
Avental    periapical    Plumbífero    Tamanho 100x60cm 
c/ 0,25mm de chumbo, com protetor de tireóide 
acoplado. 

UNIDADE 475750 10 
 

14 

BANQUETA GIRATÓRIA - MOCHO ODONTOLÓGICO A 
GÁS: Com base sem aro e com 5 rodízios de grande 
resistência estrutural; sistema de elevação do assento e 
encosto acionados por uma alavanca com movimento de 
descida acionado pelo usuário e subida por uma mola. 
Ambos os movimentos são amortecidos por um sistema 
de gás pressurizado; regulagem do encosto por meio de 
catracas com travamento automático, assento com 
conformação anatômica que se amolda ao contorno das 
pernas e encosto com estofamentos em poliuretano 
injetado e recoberto em PVC expandido, sem costura, 
lavável, encosto ergonômico com regulagem longitudinal 

UNIDADE 407919 30 
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e cor azul. 

15 

SELADORA DE GRAU CIRÚRGICO.  Seladora manual de 
mesa, ideal para embalagem de até 25 cm de largura, 
sistema de selagem tipo barra aquecida o que 
proporciona maior vida útil da resistência. Espessura de 
selagem de 13 mm atendendo as normas internacionais 
de segurança, área de selagem: 250 mm. Dispõe de tecla 
Liga/Desliga energia, com tensão de 127 Volts e Potência 
de 166 Watts. No mínimo 01 ano de garantia. 

UNIDADE 306486 20 
 

16 

AUTOCLAVE ODONTOLÓGICA HORIZONTAL (30 LITROS)   
Câmara de esterilização em aço inoxidável. Painel digital 
com dois displays independentes, inteiramente em 
teclado de membrana e com avisos que permitem o 
controle simultâneo dos parâmetros do ciclo. Permite o 
controle em tempo real de todo o ciclo de esterilização 
através de dois paineis digitais independentes, 
totalmente em teclado de membrana e com diversos 
indicadores. Controle do ciclo totalmente automático 
através de microprocessador eletrônico SMT (Surface 
Mount Technology) com milhares de ciclos programáveis 
e que permite ajustes de tempo segundo a segundo e de 
temperatura grau a grau. Fecho da tampa de triplo 
estágio com sistema de restrição de abertura por fuso de 
encaixe e deslizamento por rolamento axial. Um 
dispositivo patenteado que impede a abertura da tampa 
enquanto houver pressão interna e também oferece 
maior durabilidade, segurança e suavidade no 
acionamento. Secagem do material com ajustes de 
temperatura grau a grau e de tempo segundo a segundo. 
Com opção de ciclos extras. Sistema de porta com 
construção dupla totalmente em aço carbono e aço inox 
laminados. Guarnição em silicone vulcanizado fixada na 
câmara de esterilização. Atuação descontínua da 
resistência durante o ciclo para menor consumo de 
energia elétrica. Utiliza água limpa a cada ciclo para 
melhor qualidade de vapor. Sistemas de segurança 
automáticos, com mensagens de erro visuais e sonoras. 
Dezenas de sistemas de segurança que controlam todo o 
ciclo e previnem falhas de operação e/ou 
funcionamento. Produto resistente, de fácil instalação, 

    25 
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operação e manutenção. 22 sistemas de segurança: 
Controlador eletrônico, controle de fechamento da 
tampa, controle de bloqueio de ciclo, controle de 
temperatura excessiva e falha de esterilização, controle 
de falta de água, controle de temperatura insuficiente e 
falha de esterilização, controle de interrupção de ciclo, 
indicação de erro no sensor, controle eletrônico para 
abertura indevida da tampa, válvula solenoide exclusiva 
para água, válvula solenoide exclusiva para vapor, válvula 
anti-vácuo, selo de segurança, guarnição, fecho de triplo 
estágio, fuso rolamento, tubulação interna, chave geral, 
fusível, tampa circular, travessa da tampa, trava auxiliar 
de segurança. Temperatura de trabalho: até 121ºC e 
uma pressão de 1kgf/cm² Acessórios: 02 bandejas em 
alumínio anodizado, Copo graduado, manual de 
instalação e manutenção. Consumo de energia 500 watts 
a cada ciclo. 220V. (Apresentar folder ou prospecto). 

17 

SENSOR DIGITAL PARA RADIOGRAFIA ODONTOLÓGICA 
Dimensões externas: 36,7mm x 24,3mm. Dimensões da 
área sensível: 30,0mm x 20,0mm (600mm²). Qualidade 
da Imagem: Resolução Teórica: 20 pl/mm. Resolução: 
1200x900 pixels. Capacidade de Zoom: Sim. Tecnologia: 
CMOS e fibra óptica.Conexão: USB 2.0. Filtros: 
Especializados para Endodontia, Periodontia e 
Radiologia, tais como equalização de tecidos moles, 
contraste adaptativo e realçamentomulti-escala. 

UNIDADE 426488 3 
 

18 

APARELHO RX ODONTOLÓGICO PORTÁTIL, Raio-x portátil 
odontológico de alta frequência.  Painel de fácil 
visualização. Com tecnologia DC. Leve e compacto: 1,8 Kg 
em média. Configuração de exposição de raio-x simples e 
fácil. Proteção de vidro externa para proteger o operador 
e o paciente da dispersão de radiação. Tecnologia de 
emissão com potência constante (redução da dosagem 
de radiação comparada aos raios-x convencionais). Tipo 
de exposição: molar, inciso e canino. Sensor Digital. 
Painel LCD Moderno. Movimentos livres. 

UNIDADE 441901 3 
 

19 

MOTOR DE BANCADA PARA PRÓTESE,  Desenvolvidos 
para atividades de desgaste, perfuração, corte, 
gravações, etc. Utiliza micromotores e rolamentos 
blindados de alta tecnologia que dispensam a 
necessidade de lubrificação. Possui rotações de 0 á 
35.000 RPM com baixo nível de ruído e vibração e 
acionamento direto ou por pedal. Para brocas de 2,35 

UNIDADE 413691 1 
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mm de diâmetro. Torque: 7Nw. Seleção automática de 
tensão 127/ 220V. Chave para alternância de rotação 
D/E. Consumo de energia 45 watts - 50/60 Hertz. Deve 
acompanhar os seguintes itens: 01 Micro Motor Elétrico, 
01 Peça Reta (Caneta) e 01 Pedal 

 

8.2. A solicitação dos materiais deverá ser feita por meio de correio eletrônico (e-mail) pela Contratante. 

8.3. A entrega dos equipamentos deverá ocorrer de forma Parcelada, conforme cronograma a ser 
estabelecido pela Secretaria de Saúde, em local indicado pela mesma, com garantia de conformidade quanto 
à qualidade, procedência e prazo de validade dos produtos, além de observância às normas da Anvisa e 
demais regulamentos sanitários vigentes. 

8.4. A entrega dos produtos deverá ser realizada após envio da nota de empenho e da ordem de 
fornecimento pela Contratante à Contratada. 

8.5. A data do recebimento, pela Contratada, da nota de empenho e da ordem de fornecimento marca o 
início da contagem para o prazo de entrega. 

8.6. Ao receber a nota de empenho e a ordem de fornecimento, a Contratada deverá informar, em até 2 dias 
úteis, por e-mail, à Contratante, a data e a hora prevista para entrega dos produtos. 

8.7 A ordem de fornecimento enviada pela Contratante deverá conter no mínimo: 

a) Nº Processo Licitatório / contrato; 

b) Identificação da Contratante; 

c) Nº da Nota de Empenho; 

d) Identificação da Contratada; 

e) Especificação dos produtos; 

f) Endereço para entrega; 

8.8. O prazo para entrega dos equipamentos será de até 10 (dez) dias corridos contados a partir da data de 
recebimento da nota de empenho e/ou da ordem de fornecimento pela Contratada. 

8.9. A entrega dos materiais deverá ser feita das 8h às 14 horas, de segunda a sexta-feira, no 08 às 14hs, na 
RODOVIA PE 60, KM 19, COMPLEXO EDUCACIONAL PEDRO SERAFIM, PRÉDIO C, SEM NÚMERO - IPOJUCA, 
CEP: 55592-000, PERNAMBUCO, denominado deSECRETARIA DE SAÚDEDO MUNICÍPIO DO IPOJUCA. 

8.10. Após 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do encerramento do prazo de entrega, o a 
administração poderá recusar o recebimento do objeto, em razão de sua inexecução. Ato contínuo, a 
Administração deverá iniciar processo administrativo de apuração de irregularidade. 

8.11. O equipamento será recebido provisoriamente para verificação da conformidade com as exigências 
contratuais e definitivamente, quando verificado o atendimento das exigências contratuais. 

8.12. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com o contrato ou 
instrumento equivalente, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias corridos para fornecedores 
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locais e de até 15 (quinze) dias corridos para fornecedores de outros Estados a contar da notificação à 
Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Caso a rejeição ocorra no ato da 
entrega, a Contratada deverá providenciar a imediata remoção dos materiais rejeitados. 

8.13. A entrega dos materiais pela Contratada e o recebimento provisório pela Secretária não implica em sua 
aceitação. 

8.14. Os materiais, mesmo que tenham sido entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que 
comprovada a preexistência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, bem 
como alterações da estabilidade, dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do 
equipamento. 

8.15. Será de responsabilidade da Contratada, o recolhimento de produtos por determinação da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

8.16. Deverá constar na nota fiscal, emitida em 2 (duas) vias, os números dos lotes, validade, marca dos 
materiais que estão sendo entregues, quantidade fornecida, valor unitário e valor total. As informações 
deverão estar dispostas de modo a viabilizar a conferência. 

8.17. Se no ato da entrega dos materiais a nota fiscal/fatura não for aceita pelasecretaria, devido a 
irregularidades em seu preenchimento, ela será devolvida para as necessárias correções, passando a contar 
o recebimento provisório a partir da data de sua reapresentação. 

8.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19.  A entrega dos materiais atenderá às seguintes obrigatoriedades técnicas: 

8.19.1. Somente serão aceitos materiais rotulados, de forma a permitir a inspeção visual de seus dados 
essenciais, por exemplo, validade, fabricante e lote, de acordo com legislação pertinente. 

8.19.2. Os materiais deverão ser fornecidos, no que tange às suas especificações físicas, químicas, biológicas, 
microbiológicas, bem como de nomenclatura, acondicionamento, rotulagem, embalagem e de segurança, de 
acordo com o que prevê a legislação pertinente. 

8.19.3. Os materiais deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e conservação, em 
embalagens originais de fábrica e lacradas pelo fabricante. 

8.19.4. Somente serão recebidos materiais de procedência estrangeira quando acompanhados de 
informações corretas, claras e em língua portuguesa do Brasil sobre suas características, qualidades, 
quantidades, composição, prazos de validade, quando for o caso, lote e origem, entre outros dados, bem 
como sobre os riscos que apresentam à saúde e à segurança dos consumidores. 

8.20. A SECRETÁRIA DE SAÚDE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, os itens que não 
atenderem ao que ficou estabelecido no Termo de Referência e/ou que não estejam adequados para o uso; 

8.21. Todas as despesas relativas à confecção e entrega dos itens, tais como: matéria-prima, fretes e/ou 
transportes correrão à custa exclusivamente da Contratada; 

8.22. O recebimento definitivo dos itens não exime a empresa contratada da responsabilidade pelos vícios 
que possa apresentar, bem como da indenização que por ventura se originar de tais vícios. 
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8.23. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da empresa contratada pela 
veracidade das informações e pela qualidade e quantidade dos itens fornecidos, devendo o(s) mesmo(s) 
ser(em) substituído(s), no prazo de até 02 (dois) dias corridos, após a notificação do SEC. DE SAÚDE, sem 
ônus adicional para a Administração Municipal, caso os itens não atendam às especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta da empresa contratada, sob pena de ser considerado inadimplente e 
ficará sujeito à aplicação  das penalidades previstas. 

8.24. Os proponentes deverão considerar, na composição do preço unitário dos itens, todos os custos, aí 
incluídos frete, seguro, taxas, contribuições, impostos ou quaisquer outras despesas incidentes sobre os 
referidos bens. 

8.25. Não poderá ser pleiteado, acréscimo de preços sob a alegação de falhas, omissões ou inexigibilidade 
de qualquer natureza, entendendo-se como previsto no preço ofertado, todos os custos da confecção e 
fornecimento. 

8.26. O fornecimento dos itens será realizado de forma parcelada de acordo com a solicitação da SEC. DE 
SAÚDE. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 
referência e seus anexos;  

9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

9.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

9.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência.  

9.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;  

9.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

10.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

10.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

10.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

10.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;  

10.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

10.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 
o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  



 

________________________________________________________________________________ 
R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000   Pagina: 18/7   

18 

10.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021);  

10.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

10.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

10.17O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a identidade, 
qualidade, integridade dos mesmos;  

10.18 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 
parcelamento e quantidades;  

10.19 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para o município;  

10.20Fornecer os documentos solicitados pelo Gestor do contrato.  

10.21 Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo licitatório;  

10.22 Obrigando-se ainda: 

10.23 Efetuará entrega dos materiais no local determinado pela Secretaria de Saúde, por meio de veículo 
adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos de transporte;  

10.24 Efetuar a entrega dos materiais nos horários determinados pela Secretaria demandante;  

10.25Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as especificações contidas neste Termo 
de Referência, cumprindo, rigorosamente, todas as Normas que regulamentam este tipo de serviço;  

10.26 A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de identificação 
para que possam ter acesso aos locais de destino. 

10.27 Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários determinados pela 
Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço;  

10.28 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em compatibilidade com as 
obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital. 

10.29. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

10.30. Não se valer de contrato ou instrumento equivalente para assumir obrigações perante terceiros, 
dando-os como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função do fornecimento 
prestado, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da Contratante. 
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11. SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. É vedada a subcontratação, parcial ou total, do objeto contratado, não podendo a contratada transferir 
a outrem a sua execução. 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE ATA E POSSÍVEIS CONTRATUALIZAÇÕES 

12.1A Gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em) ficará sob a 
responsabilidade, da Sra. Maria Valdelice Fernandes de Assis, Coordenadora de Saúde Bucal, matrícula nº 
80449. 

12.2 A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em) ficará 
sob a responsabilidade, do Sr.José Anderson de Barros Matos, odontólogo, matrícula nº 67083. 

12.3. Para todo caso deve-se observar o que trata, o Capítulo III, seção III, subseção II, do Decreto Municipal 
1.051 de 2023. 

12.3.1 Não obstante a Detentora/Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução 
contratual, ao Órgão Gerenciador/Contratante conforme item 4.5.3, é reservado o direito de, sem qualquer 
forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, 
diretamente ou por prepostos designados. 

12.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

12.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

12.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR, no edital e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual. 

12.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 
Contrato. 

12.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade 
do fornecimento, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades 
constatadas. 

12.9. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou, se 
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento. 

12.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria contratada materialize a avaliação de desempenho 
e qualidade do fornecimento. 
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12.11. A Contratada poderá apresentar justificativa para a execução do objeto com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento em relação à 
qualidade exigida devem ser aplicadas as sanções à Contratada. 

12.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido 
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da execução do contrato. 

12.14. A fiscalização abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

12.14.1. Manter registro de ocorrências relacionadas com a execução contratual, determinando ações 
necessárias para regulação de falhas ou defeitos constatados. 

            12.14.2. Receber e atestar os documentos de despesas, quando comprovado o integral fornecimento 
dos materiais, para fins de pagamento. 

12.15. A fiscalização de que trata esse tópico não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais. 

12.16. Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em): 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do fornecimento;  

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações 
in concreto tanto do Órgão Gerenciador/Contratante quanto da Detentora/Contratada; 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detentora/Contratada com a finalidade de definir e estabelecer 
as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento 
da Ata de Registro de Preços/Contrato; 

d) Exigir da Detentora/Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas/contratuais 
assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da 
forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a 
aderência registrada/contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se encontra especificado 
neste Termo de Referência, do edital da licitação, da Ata de Registro de Preços e respectivo Contrato, assim 
como observar, para o correto recebimento; 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Detentora/Contratada; 

h) Comunicar formalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços e do Contrato as irregularidades 
cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Detentora/Contratada; 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de 
Preços/Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
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12.17 - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) que dela originar(em):  

a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, garantindo 
a defesa prévia à Detentora/Contratada;  

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas registradas/contratuais;  

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato;  

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 
pelo fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato;  

f) Providenciar o pagamento das notas fiscais emitidas pela Detentora/Contratada, mediante a observância 
das exigências registradas/contratuais e legais;  

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o valor do registro/contrato 
não seja ultrapassado;  

h) Orientar o fiscal da Ata de Registro de Preços/Contrato para a adequada observância das cláusulas 
registradas/contratuais. 

13. PAGAMENTO 

13.1. O pagamento da fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a 
partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade 
Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, 
e negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

13.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento do 
produto ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

13.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
bancária de titularidade do Contratado. 

13.4. A nota fiscal deve ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde – FMS IPOJUCA CNPJ: 
11.248.285/0001-09, de endereço: Rua Cel. João de Souza Leão s/n°, Centro – Ipojuca. 

13.5. Havendo erro na apresentação do documento fiscal que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para a Contratante. 

13.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

13.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias 
de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento. 

13.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 



 

________________________________________________________________________________ 
R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000   Pagina: 22/7   

22 

13.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. A empresa ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 
previstas no Art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

Dar causa à inexecução total do contrato; 

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; 

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2      Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº. 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

 

I. ADVERTÊNCIA, quando: 

a)   Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

a.1) se não justificar pena mais grave. 

II. A penalidade de MULTA, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no fornecimento executado, de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia decorrido, até 
o limite de 10% (dez porcento); 
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b) Pela recusa em executar o fornecimento, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo 
estipulado, de 10% (dez por cento) do valor docontrato; 

c)Pela demora em corrigir falha no fornecimento, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 
0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia decorrido; 

d) Pela recusa em corrigir as falhas no fornecimento ou em substituir a(s) passagem(ns), entendendo-se 
como recusa o não fornecimento ou substituição da(s) passagem(ns), nos 05 (cinco) dias que se seguirem à 
data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor contratado; 

e)Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor da parcela a ser cumprida, 
para cadaevento. 

1)   Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do subitem 10.2, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

III. Ficará IMPEDIDO de licitar e de contratar com a SECRETARIA DE SAÚDE, pelo prazo de até 03(três) 
anos, quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b)   Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d)   Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) Quando não se justificar a imposição de pena mais grave. 

 

IV.DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar (Todos os Entes Federativos) pelo prazo de até 
03(três) anos, quando: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

b)   Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d)   Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) Também nos casos dos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando for o caso 
de impor pena mais grave. 
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14.3.  Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 
interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

15.  DA RESCISÃO 

15.1 A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas por parte da CONTRATADA, assegurará à 
CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, nos casos enumerados no artigo 137,138 e 139, da Lei nº 
14.133/2021 e alterações, incidindo sobre a CONTRATADA as sanções estabelecidas em lei e no presente 
instrumento. 

15.2 A rescisão contratual motivada por culpa da contratada, garantida a prévia defesa, acarretará multa de 
até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, independente das sanções dispostas no presente 
instrumento, e independente das demais sanções civis e penais cabíveis. 

15.3. RESCISÃO BILATERAL – Ficará o presente contrato rescindido por acordo entre as partes, desde que 
haja conveniência para a Administração, nos casos dos incisos I a III, § 2°, do art. 137 da Lei nº 14.133/2021 e 
suas alterações. 

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

16.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem.  

16.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia.  

16.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.  

16.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

16.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

16.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

16.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.  

16.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

16.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

16.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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16.9.3 Indenizações e multas.  

16.9.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

16.9.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

17. VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO / DA PESQUISA DE PREÇOS 

17.1. O valor total ESTIMADO para contratação em comento é de R$632.948,05 (Seiscentos e trinta e dois 
mil novecentos e quarenta e oito reais e cinco centavos). 

17.2. A pesquisa de preços realizada seguiu os parâmetros prioritários estabelecidos no art. 23 da Lei nº 
14.133/2021 e do Decreto Municipal 1.051 de 2023 em seu capítulo VI, seção I, que dispõem sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação 
de serviços em geral, conforme segue memória de cálculo das fontes utilizadas na cotação. 

18. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas em decorrência do objeto deste Termo de Referência correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

Programa: 10.301.1402.1141 

Natureza da Despesa:4.4.90.52 

Fonte de Recursos: Mista (RECURSO SUS/ RECURSO PRÓPRIO) – Para custeio dos itens PAB 

Funcional Programática: 10.301.1402.1141 

Despesa: 4.4.90.52 

Fonte: 162 

19. EQUIPE DE ELABORAÇÃO 

Ipojuca/PE, 11 de novembro de 2025. 

______________________________________ 

CLÁUDIA MARIA DOS SANTOS PEREIRA 

Diretora de Atenção Primária 

Ciente, de Acordo e Autorizo: 

______________________________ 

Neto Guerra 

Secretário Municipal de Saúde do Ipojuca 
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ANEXO A 

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA 

 SECRETARIA DE SAÚDE 

 Gerência de Assistência Farmacêutica 

 ORDEM DE FORNECIMENTO 

 
Nº OF: xx/2xxx  

Emitente: Coordenação Programa Cuida Mais 
Ipojuca 

 Data: xx/xx/2xxxxx       

 Órgão Emissor: xxxxxxxxxxxxxxxxxx CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

 CONTRATO: nº xxxxxxxxxxxx  
Este é o CNPJ que deve ser utilizado para 
faturamento 

 Vigência: xxxxxxxxx       

 

Fornecedor: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ MF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx   
    

 
Telefone: 
(81xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 

    

 
Endereço para Entrega: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 Contato para agendamento da entrega: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 FONTE DE FINANCIAMENTO:     Empenho nº  

 
Item Descrição Apresentação Licitado 

Preço 
Unit. 

Marca PEDIDO  Preço Total  

   
UNIDADE       

   
UNIDADE       

       TOTAL  

 Notas:       

 ATENÇÃO PARA O PRAZO DE ENTREGA PREVISTO NO CONTRATO. 10 DIAS CORRIDOS. 
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 1. Interessado: SMS/Ipojuca - Secretaria Municipal de Saúde do Ipojuca. 

 
2. Solicitamos que na entrega dos produtos sejam anexas à Nota Fiscal, cópias da Ordem de 
Fornecimento, empenho e certidões: trabalhista, FGTS, municipal, estadual e federal. 

 
3. Solicitamos que os equipamentos apresentem prazo de validade conforme o contrato e LOTES 
conforme NF. 

 
4.  O horário para entrega: segunda à sexta das 8h às 14h – O EQUIPAMENTO SOMENTE SERÁ RECEBIDO 
MEDIANTE AGENDAMENTO PRÉVIO PELO WHATSAPP. 

 5. Contato para agendar entrega: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
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ANEXO B 

MODELO DE PROPOSTA 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

ITENS CATMAT DESCRIÇÃO MARCA UNID VALOR 
UNITÁRIO 

QTDE VALOR 
TOTAL 
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ANEXO C 

 

TERMO DE CIÊNCIA DO GESTOR 

 

EU, Sr. ___________________________________________ de mat. __________ ocupante do cargo 
_______________________________________________ da Secretaria Municipal de Saúde do Ipojuca, 
Estou ciente da minha designação para atuar como gestora, do contrato nº________, processo 
administrativo nº __________, Pregão Eletrônico nº _________. 

Comprometo-me a cumprir as atribuições declinadas no termo de referência, deste processo administrativo.   

Estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade competente, por razões de 
conveniência ou interesse público, mediante apostilamento. 

 

Ipojuca, xx de xxxxxxx de xxxxxx 

 

 

_________________________ 
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ANEXO D 

TERMO DE CIÊNCIA DO FISCAL 

 

EU, Sr. ___________________________________________ de mat. __________ ocupante do cargo 
_______________________________________________ da Secretaria Municipal de Saúde do Ipojuca, 
Estou ciente da minha designação para atuar como fiscal, do contrato nº________, processo administrativo 
nº __________, Pregão eletrônico nº _________. 

Comprometo-me a cumprir as atribuições declinadas no termo de referência, deste processo administrativo.   

Estou ciente de que minha substituição poderá ser realizada pela autoridade competente, por razões de 
conveniência ou interesse público, mediante apostilamento. 

 

Ipojuca, xx de xxxxxxx de xxxxxx 

 

 

 

 

_________________________ 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(em papel timbrado do licitante) 

  

ITENS CATMAT DESCRIÇÃO UNID MODELO/MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

MÁXIMO 

QTDE VALOR 
TOTAL 
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ANEXO III 

 

 DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

A empresa __________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
____________________________, sediada __________, por intermédio do seu representante 
legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ 
SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penas da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

DECLARA que cumpriu o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

DECLARA que cumpriu as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica; 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou 
contratar com o contratante. 

 

IPOJUCA, XX de XXXX de XXXX 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CNPJXXX 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA O CUMPRIMENTO 
DAS OBRIGAÇÕES 

 

 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as 
penas da lei e para os fins dispostos neste Edital, DECLARA que está ciente e concorda com 
as condições contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº XX e seus anexos, bem como atesta 
que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação. 

 

IPOJUCA, XX de XXXX de XXXX 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CNPJXXX 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA 

A empresa _____________________ , inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as 
penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

Para fins de participação no Edital de Pregão Eletrônico nº XX e enquadramento como 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais, 
pessoa física, microempreendedores individuais ou sociedades cooperativas de consumo, 
declaramos para todos os fins de direito, que:  

a) Não celebramos contratos com a Administração Pública, no ano-calendário da realização 
desta licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida, podendo 
receber o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado de que trata a Lei Federal nº 
14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006 e o Decreto Municipal nº 38/2023; 

b)  Não estamos inseridos nas hipóteses previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar 
nº. 123 de 14 de dezembro de 2006. Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 
declaração.  

 

IPOJUCA, XX de XXXX de XXXX 

 

_______________________________________ 

REPRESENTANTE DA EMPRESA 
CNPJXXX 
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ANEXO VI 

 

ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº [NumeroProcesso] 

  
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [NumeroContrato] /2025 

 
 
 
 Pelo presente instrumento, o órgão contratante [RazaoSocialPromotor], inscrito no CNPJ nº 
[DocumentoPromotor], com endereço [EnderecoPromotor], na cidade de [CidadePromotor], neste ato 
representado pelo ordenador, [NomeAutoridade] portador da Cédula de Identidade nº 
[Documento2Autoridade], e inscrito no CPF/MF sob o nº [DocumentoAutoridade], nos termos da Lei 
nº 14.133/21, e suas alterações, dos Decretos Municipais nº 1051/2023 [Regulamento], e considerando 
o resultado do Pregão Eletrônico nº  [NumeroProcesso], homologado em  [DataHomologacao], 
integrante do Processo Administrativo   nº   [NumAdmProcesso],   por   deliberação   do   Pregoeiro   
designado   por   esta Municipalidade,       resolve       REGISTRAR           OS PREÇOS da 
empresa [RazaoSocialParticipante], CNPJ nº [DocumentoParticipante], com endereço 
[EnderecoParticipante], CEP [CepParticipante], representada por [NomeRepresentante], Carteira de 
identidade nº [Documento2Representante], inscrito no CPF nº [DocumentoRepresentante], 
observadas as condições do Edital que regem o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que 
seguem: 
  
1- DO OBJETO: 

  
1-    A presente ATA  tem por objeto o REGISTRO  DE  PREÇOS  para aquisição de [Objeto] para 
atender a as necessidades do órgão contratante por [ValidadeContrato]. 
  
1.1-    Do órgão contratante [NomeFantasiaPromotor], descritos no “DEMONSTRATIVO DE LOTES 
REGISTRADOS”, anexo a esta ATA; 
  
1.2-    As obrigações assumidas, as normas e instruções constam do Edital Licitatório e seus 
respectivos anexos, juntamente com a proposta, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, independentemente de transcrições. 

  

2. DOS PARTICIPANTES E DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

2.1. Figuram como PARTICIPANTES da presente Ata de Registro de Preços Corporativa todos os 
órgãos e entidades que integram o Poder Executivo do Município de ipojuca/PE, de acordo com 
quantitativos estimados definidos no Termo de Referência. 

2.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos ou no valor máximo da despesa estabelecidos 
nesta Ata. 

2.3. Os quantitativos previstos poderão ser remanejados pelo GERENCIADOR entre os 
PARTICIPANTES, desde que haja prévia anuência do PARTICIPANTE que vier a sofrer redução de seu 
saldo. 
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2.4. A DETENTORA DA ATA poderá aceitar ou não o remanejamento proposto no caso de envolver 
órgãos ou entidades localizados em regiões distintas com impacto sobre a execução do objeto. 

3. DO PREÇO 

3.1.Os preços ofertados pela empresa adjudicatária da licitação, signatária da presente ATA, constam 
do “DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS”, anexo. 

3.2. Os preços registrados abrangerão os custos diretos e indiretos decorrentes da prestação dos 
serviços, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de administração, 
lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E DA PRORROGAÇÃO 

4.1. O prazo de vigência da Ata será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura do último signatário 
necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 
vedado o acréscimo nos seus quantitativos, conforme arts. 65 e 66 do Decreto Municipal nº 
1051/2023. 

4.2. A prorrogação fica condicionada à comprovação da vantajosidade dos preços registrados, 
mediante pesquisa de preço a ser realizada com a utilização dos parâmetros estabelecidos no art. 44 
e seguintes do Decreto Municipal nº 1051/2023. 

5. DO REAJUSTE 

5.1. O preço registrado nesta Ata apenas poderá ser reajustado após decorrido 1 (um) ano da data de 
elaboração do orçamento estimado da licitação, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, nos termos do art.  90, I, do Decreto Municipal nº 1051/2023. 

5.2. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar o pedido formal de reajuste ao GERENCIADOR durante 
a vigência da Ata e antes da data de eventual formalização da prorrogação do seu prazo de vigência, 
sob pena de preclusão do direito ao reajustamento. 

5.3. A decisão sobre o pedido de reajustamento deve ser proferida no prazo máximo de 120 (cento e 
vinte) dias corridos, contados a partir da data da solicitação, através de simples apostila, conforme 
art. 90, § 3º e § 4º, do Decreto Municipal nº 1051/2023. 

5.4. Aplicado o reajuste na Ata, os contratos formalizados posteriormente à sua concessão já serão 
firmados com o preço reajustado. 

6. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados, nos termos do art. 67 do Decreto Municipal nº 
1051/2023 e seguintes, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, 
nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e do 
Decreto Municipal nº 1051/2023. 

6.2. O marco inicial da alteração dos preços da ata de registro de preços, será considerado a data-
base para efeitos de reajustamento de preços nos contratos dele decorrentes e celebrados após a 
alteração do preço. 

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.3.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.3.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.3.1., o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado, observado o disposto neste regulamento. 

6.3.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.3.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e oportunidade de 
efetuar a alteração contratual, e, assim, estender a aplicação automática da alteração de preço nos 
moldes deliberado pelo órgão gerenciador. 

6.4. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.4.1. Para fins do disposto no caput, deverá o fornecedor encaminhar pedido formal, devidamente 
endereçado, com a indicação dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em 
evidências sólidas dos fatos imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, 
como, por exemplo, planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável 
frente às condições inicialmente pactuadas, publicações em revistas especializadas, entre outros. 

6.4.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e 
o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor. 

6.4.3. O pedido de revisão deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual 
prorrogação. 

6.4.4. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor 
obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.4.5. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 6.4.4., o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
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aceitam manter seus preços registrados, procedendo a devida verificação das condições de 
habilitação. 

6.4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder o 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

6.4.7. Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no 6.4.1., o gerenciador procederá à 
atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.4.8. O órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos demais órgãos e entidades que 
tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021, ou seja, para que delibere, no caso concreto, sobre a aplicação da alteração de preço 
nos moldes definidos pelo órgão gerenciador. 

6.5. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a 
apresentação de nova proposta de preço e/ou nova planilha de custos e formação de preço, conforme 
o caso, seguindo o modelo constante do edital. 

6.6. A revisão dos preços registrados em Ata será aplicada automaticamente aos contratos 
formalizados posteriormente à sua implantação. 

6.7. A ordem de preferência para contratação observará os novos valores revisados e se houver 
equiparação de valores entre os itens/lotes espelhados, será obedecida a ordem de classificação 
prevista no item 7. 

7. DA ORDEM DE PREFERÊNCIA NO CONSUMO DA ATA 

7.1. O consumo da Ata deverá ocorrer primeiro no item/lote mais vantajoso, consumindo-se os 
demais lotes nessa sequência apenas quando exaurido o quantitativo daquele. 

7.2. Se a mesma empresa vencer a licitação nas cotas ampla e reservada, ou vencer em mais de um 
item/lote espelhado, com preços distintos, o consumo da Ata deve ocorrer primeiro no item/lote mais 
vantajoso, devendo ser contratados os demais itens/lotes em sequência apenas após o exaurimento 
dos quantitativos registrados mais vantajosos. 

7.3. Se empresas distintas vencerem cotas ampla e reservada com preços iguais, a cota reservada 
terá prioridade de contratação. 

7.4. Se empresas distintas venceram itens/lotes espelhados com preços iguais, as microempresas, 
empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais terão direito de preferência na 
contratação. 

7.5. Na impossibilidade de se aplicar o critério previsto no item 7.4, o GERENCIADOR deverá realizar 
sorteio para a definição da ordem de preferência na contratação. 

8. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

8.1. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 
observadas as condições estabelecidas no Edital, em seus anexos e nesta Ata. 
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8.2. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante a 
assinatura de termo de contrato, conforme modelo constante do Anexo Vl do Edital, respeitado o 
prazo de vigência da Ata. 

8.3. A DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

8.4. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA antes do decurso do prazo assinalado e desde 
que ocorra motivo justo, aceito pela Administração. 

8.5. O não comparecimento ou a recusa injustificada da DETENTORA DA ATA em assinar o contrato 
no prazo assinalado enseja o cancelamento do registro de preços e a aplicação das penalidades 
previstas neste Edital. 

8.6. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, o órgão ou entidade interessada na 
contratação deverá consultar a regularidade da DETENTORA DA ATA perante o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e 
verificar a validade dos documentos de habitação fiscal, social e trabalhista apresentados na 
licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e 
anexando os documentos obtidos. 

8.6.1. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico, a DETENTORA DA ATA será 
notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante 
a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação e 
haver o cancelamento do registro de preços. 

8.7. Nas hipóteses do item 8.5 e 8.6, o GERENCIADOR poderá convocar os integrantes do cadastro de 
reserva, se houver, ou os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e 
assinatura de nova Ata, observado o disposto no art. 90, §§ 2º e 4º da Lei 14.133, de 2021. 

8.8. A contratação individual de itens registrados em lotes de forma aglutinada somente será admitida 
se o edital previu critério de aceitabilidade dos preços unitários máximo e se for comprovada a 
vantajosidade da contratação mediante prévia pesquisa de mercado ou demonstração de que o 
deságio obtido no valor do item é igual ou superior ao do lote globalmente considerado. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA 

9.1. Ao ÓRGÃO GERENCIADOR compete a prática de todos os atos de controle e administração do 
Sistema de Registro de Preços, e ainda os seguintes, nos termos do art. 55 do Decreto Municipal nº 
1051/2023: 

9.1.2. Realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP, estabelecendo, quando 
for o caso, o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de 
gerenciamento, observando o disposto no item 9.1.18.; 

9.1.3. Aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

a) os quantitativos considerados ínfimos; 

b) a inclusão de novos itens; e 
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c) os itens de mesma natureza, mas com modificações em suas especificações. 

9.1.4. deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse durante 
o período de divulgação da intenção de registro de preços; 

9.1.5. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização, determinando a estimativa total de quantidades da 
contratação; 

9.1.6. Realizar pesquisa de preços para identificação do valor estimado da licitação ou contratação 
direta, bem como definir a tabela de referência para obras e serviços de engenharia; 

9.1.7.  Promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 
licitatório ou da contratação direta; 

9.1.8. Verificar se os pedidos de realização de registro de preços, formulados pelos órgãos e 
entidades da Administração Pública municipal, apresentam justificativa que se enquadre nas 
hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 1051/2023, podendo indeferir os pedidos que não estejam 
de acordo com as referidas hipóteses. 

9.1.9. Autorizar a instauração e homologar as licitações para formação dos registros de preços, bem 
como todos os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilização aos 
órgãos participantes; 

9.1.10. Gerenciar a ata de registro de preços; 

9.1.11. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais alterações ou atualizações dos preços 
registrados; 

9.1.12. Deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não manifestaram interesse 
durante o período de divulgação da intenção para registro de preços; 

9.1.13. Remanejar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos neste 
regulamento; 

9.1.14. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 
no procedimento licitatório ou na contratação direta; 

9.1.15. Aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como proceder o seu registro nos 
cadastros pertinentes; 

9.1.16. Autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo da efetivação da 
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão ou entidade não 
participante; 

9.1.17. Os procedimentos constantes dos incisos 9.1.2. a 9.1.5. do serão efetivados antes da 
elaboração do edital e de seus anexos; 
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9.1.18. No procedimento público de intenção de registro de preços (IRP), constante no 9.1.2., deverá 
ainda ser realizada comunicação específica aos demais órgãos da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Município do Ipojuca acerca da existência do IRP, para que possam registrar sua 
intenção ou ser justificada a dispensa do procedimento, nos termos § 1º do artigo 86 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021; 

9.1.19. No caso de compras centralizadas promovidas por centrais de compras, o órgão ou entidade 
gerenciadora poderá centralizar a aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na ata de registro de preços para todos os participantes. 

9.1.20. Convocar os integrantes do Cadastro de Reserva, se houver, em caso de cancelamento parcial 
ou integral do registro de preços; 

9.1.21. Em caso de Ata de Registro de Preços Corporativa, instaurar, mediante pedido 
circunstanciado dos PARTICIPANTES, processo de apuração e de aplicação de penalidade em caso 
de recusa da DETENTORA em assinar os contratos derivados da Ata. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

10.1. A DETENTORA DA ATA obriga-se a: 

10.1.1. Manter o preço registrado e demais condições previstas durante todo o prazo de vigência da 
Ata de Registro de Preços; 

10.1.2. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e de eventuais contratações 
decorrentes, as condições de habilitação exigidas para participação na licitação, inclusive sua 
inscrição no CADFOR-PE; 

10.1.3. Assinar os contratos decorrentes desta Ata da Registro de Preços no prazo assinalado. 

10.1.4. Prestar as informações solicitadas pelo GERENCIADOR, durante o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação. 

10.1.5. Designar preposto para representá-la perante o GERENCIADOR, sempre que for necessário. 

11. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

11.1. Durante sua a vigência, a presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado dos procedimentos iniciais da 
licitação para o registro de preços, doravante denominado NÃO PARTICIPANTE, mediante anuência 
do GERENCIADOR, atendidas as condições previstas no art. 86, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021, no 
Decreto Municipal 1051/2023 e neste Edital. 

11.2. Os órgãos e as entidades de que trata o item 11.01., quando desejarem fazer uso da ata de 
registro de preços, deverão consultar o órgão ou entidade gerenciadora da ata para manifestação 
sobre a possibilidade de adesão. 
 11.3. Caberá ao gerenciador verificar junto ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, se aceita ou não o fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão ou entidade gerenciadora e órgãos ou entidades participantes. 
 11.3. Após a autorização do GERENCIADOR, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata. 
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11.4. Cada órgão ou entidade NÃO PARTICIPANTE poderá aderir a até 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo dos itens registrados na Ata de Registro de Preços. 

11.5. A soma de todas as adesões por NÃO PARTICIPANTES não poderá exceder ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

11.6. A adesão à ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal da própria 
Administração Municipal, caso tenha sido realizado procedimento público de intenção de registro de 
preços e, assim, viabilizada a participação, será admitida nos casos em que haja justificativa que 
demonstre a imprevisibilidade da demanda ou outros fatores de inviabilizaram a participação no 
procedimento de registro de preços, em atendimento ao dever de planejamento e aspectos de 
centralização de compras aplicáveis, sem prejuízo do atendimento dos requisitos elencados no § 2º 
do artigo 86 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

11.7. As quantidades previstas para os itens nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas 
pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos e entidades participantes e não participantes do 
procedimento licitatório ou da contratação direta para registro de preços, observados os critérios e 
requisitos dispostos no art.72 do Decreto Municipal nº 1051/2023. 

12. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. O registro de preços da DETENTORA DA ATA será cancelado quando esta incidir nas hipóteses 
descritas no art. 70 do Decreto Municipal nº 1051/2023: 

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 12.1.2.  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 12.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
 
 12.2. No caso do item 12.1.4., no caso de a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade gerenciadora o 
responsável pela aplicação da sanção, poderá GERENCIADOR, mediante decisão fundamentada, 
garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 
 12.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 12.1.1., 12.1.2. e 12.1.4. será 
formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
 12.3. A Ata de Registro de Preços também será cancelada, total ou parcialmente, por razões de 
interesse público, em face do cancelamento de todos os preços registrados ou em decorrência de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das obrigações definidas nesta Ata de 
Registro de Preços, devidamente comprovados e justificados. 

12.4. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa antes do cancelamento do registro de preços, 
ressalvada a hipótese de que trata o item 12.1.4. 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.1. Comete infração administrativa a DETENTORA DA ATA que: 

13.1.1. não assinar o contrato decorrentes desta Ata dentro do prazo estipulado; 

13.1.2. recusar-se a reduzir os preços registrados diante da superveniente criação, alteração ou 
extinção de tributos ou encargos legais com comprovada repercussão sobre a Ata; 

13.1.3. recusar-se a manter os preços registrados após indeferimento do seu pedido de revisão. 

13.2. A penalidade de multa será aplicada, preferencialmente, com a gradação prevista no art. 103 do 
Decreto Municipal nº 1051/2023, seguindo os seguintes percentuais e diretrizes: 

13.2.1. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 
bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a 
até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobreo valor correspondente à parte inadimplente, excluída, 
quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

13.2.2. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em assinar a Ata 
de Registro de Preços ou contrato, ou se recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

13.2.3. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou para 
a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar injustificadamente o 
procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais 
como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela 
Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 
contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

f) deixar de providenciar o cadastramento da empresa vencedora da licitação ou da contratação direta 
junto ao cadastro de fornecedores do Município, dentro do prazo concedido pela Administração 
Pública, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo respectivo órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal; 

g) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o licitante ou 
contratado enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; 

h) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, 
tumultuando a abertura do processo licitatório; e 

i) outras situações de natureza correlatas. 
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13.2.4. Multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou 
das obrigações assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração Pública Municipal, os documentos 
exigidos na legislação, para fins de liquidação e pagamento da despesa; 

d) deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

e) não devolver os valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto do contrato; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus empregados 
ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, em 
especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal; 

k) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão de 
obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos fiscais 
e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas à execução do 
contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada; 

p) outras situações de natureza correlatas. 

13.2.5.  Multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou 
do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto contratual em 
desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade 
ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina; 

13.2.6. Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, respectivamente, à 
rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Preços. 
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13.3. Se a recusa em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços a que se refere o item 13.2.2. 
for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente à apresentação 
da proposta, a autoridade julgadora poderá, mediante ato motivado, deixar de aplicar a multa. 

13.4. Na fixação da dosimetria das sanções previstas nesta Ata, serão observados os mesmos 
critérios e diretrizes fixados no edital da licitação. 

13.5. A aplicação das sanções deverá ser precedida de processo administrativo, garantidos os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 

14. DA PUBLICAÇÃO 

14.1. Esta Ata de Registro de Preço será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), bem como no Portal da Transparência do Município do Ipojuca como condição de sua 
eficácia, devendo a sua divulgação ser mantida durante toda a vigência. 

15. DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipojuca/PE para os litígios decorrentes deste instrumento. 

 
 _________________________________________________________ 

[NomeAutoridade] 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
 
 _________________________________________________________ 

[RazaoSocialParticipante] 

DETENTORA DA ATA 
 
 
 [CidadePromotorSemUF], [DiaAtual] de [MesAtualNome] de [AnoAtual] 

 
 
DEMONSTRATIVO DE LOTES REGISTRADOS 

ITEM   

CATMAT/ 

CATSERV 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD   

VALOR UNT 
ESTIMADO 

  

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

  

COTA 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO FORNECIMENTO 

 PROCESSO Nº. _______/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _____/2025 CONTRATO No ____/25 

 

A Prefeitura Municipal de Ipojuca, inscrito no CNPJ nº ____________________ por Intermédio da 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO IPOJUCA, inscrita no CNPJ nº 11.248.285/0001-09, doravante  
denominada GERENCIADOR, com sede Rua Cel. Joao De Souza Leão, S/N, Centro, Ipojuca/PE, Cep: 
55.590-000, ato  representada pelo Sr. Antônio Guerra Barreto Neto , Secretário de Saúde de Ipojuca, 
portador da matricula funcional nº 70020, no uso da competência conferida pela portaria nº ________, 
nos termos do que dispõem a Lei nº 14.133/2021, face ao resultado obtido no Pregão Eletrônico nº 
________, homologado através do Ato _______, resolve formalizar o presente CONTRATO, com a 
empresa_______________________, doravante denominado CONTRATADA, e o(a) .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.  

1.2 Objeto da contratação: 
 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor total  
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1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
1.3.1 Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação;  
1.3.3 A Proposta do contratado;  
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) data da assinatura, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 2.1.1  

2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado. 

2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4  O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO  

3.1. A solicitação dos materiais deverá ser feita por meio de correio eletrônico (e-mail) pela Contratante. 

3.2. A entrega dos equipamentos deverá ocorrer de forma Parcelada, conforme cronograma a ser 
estabelecido pela Secretaria de Saúde, em local indicado pela mesma, com garantia de conformidade 
quanto à qualidade, procedência e prazo de validade dos produtos, além de observância às normas da 
Anvisa e demais regulamentos sanitários vigentes. 

3.3. A entrega dos produtos deverá ser realizada após envio da nota de empenho e da ordem de 
fornecimento pela Contratante à Contratada. 

3.4. A data do recebimento, pela Contratada, da nota de empenho e da ordem de fornecimento marca o 
início da contagem para o prazo de entrega. 

3.5. Ao receber a nota de empenho e a ordem de fornecimento, a Contratada deverá informar, em até 2 
dias úteis, por e-mail, à Contratante, a data e a hora prevista para entrega dos produtos. 

3.6 A ordem de fornecimento enviada pela Contratante deverá conter no mínimo: 

a) Nº Processo Licitatório / contrato; 

b) Identificação da Contratante; 

c) Nº da Nota de Empenho; 

d) Identificação da Contratada; 
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e) Especificação dos produtos; 

f) Endereço para entrega; 

3.7. O prazo para entrega dos materiais será de até 10 (vinte) dias corridos contados a partir da data de 
recebimento da nota de empenho e/ou da ordem de fornecimento pela Contratada. 

3.8. A entrega dos materiais deverá ser feita das 8h às 14 horas, de segunda a sexta-feira, no 08 às 14hs, 
na RODOVIA PE 60, KM 19, COMPLEXO EDUCACIONAL PEDRO SERAFIM, PRÉDIO C, SEM NÚMERO - 
IPOJUCA, CEP: 55592-000, PERNAMBUCO, denominado de SECRETARIA DE SAÚDEDO MUNICÍPIO DO 
IPOJUCA. 

3.9. Após 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do encerramento do prazo de entrega, o a 
administração poderá recusar o recebimento do objeto, em razão de sua inexecução. Ato contínuo, a 
Administração deverá iniciar processo administrativo de apuração de irregularidade. 

3.10. O material será recebido provisoriamente para verificação da conformidade com as exigências 
contratuais e definitivamente, quando verificado o atendimento das exigências contratuais. 

3.11. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com o contrato 
ou instrumento equivalente, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias corridos para 
fornecedores locais e de até 15 (quinze) dias corridos para fornecedores de outros Estados a contar da 
notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. Caso a rejeição 
ocorra no ato da entrega, a Contratada deverá providenciar a imediata remoção dos materiais rejeitados. 

3.12. A entrega dos materiais pela Contratada e o recebimento provisório pela Secretária não implica em 
sua aceitação. 

3.13. Os materiais, mesmo que tenham sido entregues e aceitos, ficam sujeitos à substituição, desde que 
comprovada a preexistência de defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas de transporte, 
bem como alterações da estabilidade, dentro do prazo de validade, que comprometam a integridade do 
material. 

3.14. Será de responsabilidade da Contratada, o recolhimento de produtos por determinação da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

3.15. Deverá constar na nota fiscal, emitida em 2 (duas) vias, os números dos lotes, validade, marca dos 
materiais que estão sendo entregues, quantidade fornecida, valor unitário e valor total. As informações 
deverão estar dispostas de modo a viabilizar a conferência. 

3.16. Se no ato da entrega dos materiais a nota fiscal/fatura não for aceita pela secretaria, devido a 
irregularidades em seu preenchimento, ela será devolvida para as necessárias correções, passando a 
contar o recebimento provisório a partir da data de sua reapresentação. 

3.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

3.18.  A entrega dos materiais atenderá às seguintes obrigatoriedades técnicas: 
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3.18.1. Somente serão aceitos materiais rotulados, de forma a permitir a inspeção visual de seus dados 
essenciais, por exemplo, validade, fabricante e lote, de acordo com legislação pertinente. 

3.18.2. Os materiais deverão ser fornecidos, no que tange às suas especificações físicas, químicas, 
biológicas, microbiológicas, bem como de nomenclatura, acondicionamento, rotulagem, embalagem e de 
segurança, de acordo com o que prevê a legislação pertinente. 

3.18.3. Os materiais deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e conservação, 
em embalagens originais de fábrica e lacradas pelo fabricante. 

3.18.4. Somente serão recebidos materiais de procedência estrangeira quando acompanhados de 
informações corretas, claras e em língua portuguesa do Brasil sobre suas características, qualidades, 
quantidades, composição, prazos de validade, quando for o caso, lote e origem, entre outros dados, bem 
como sobre os riscos que apresentam à saúde e à segurança dos consumidores. 

3.19. A SECRETÁRIA DE SAÚDE se reserva o direito de devolver, no todo ou em parte, os itens que não 
atenderem ao que ficou estabelecido no Termo de Referência e/ou que não estejam adequados para o 
uso; 

3.20. Todas as despesas relativas à confecção e entrega dos itens, tais como: matéria-prima, fretes 
e/ou transportes correrão à custa exclusivamente da Contratada; 

3.21. O recebimento definitivo dos itens não exime a empresa contratada da responsabilidade pelos 
vícios que possa apresentar, bem como da indenização que por ventura se originar de tais vícios. 

3.22. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da empresa contratada pela 
veracidade das informações e pela qualidade e quantidade dos itens fornecidos, devendo o(s) mesmo(s) 
ser(em) substituído(s), no prazo de até 02 (dois) dias corridos, após a notificação do SEC. DE SAÚDE, sem 
ônus adicional para a Administração Municipal, caso os itens não atendam às especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta da empresa contratada, sob pena de ser considerado 
inadimplente e ficará sujeito à aplicação  das penalidades previstas. 

3.23. Os proponentes deverão considerar, na composição do preço unitário dos itens, todos os custos, 
aí incluídos frete, seguro, taxas, contribuições, impostos ou quaisquer outras despesas incidentes sobre 
os referidos bens. 

3.24. Não poderá ser pleiteado, acréscimo de preços sob a alegação de falhas, omissões ou 
inexigibilidade de qualquer natureza, entendendo-se como previsto no preço ofertado, todos os custos 
da confecção e fornecimento. 

3.25. O fornecimento dos itens será realizado de forma parcelada de acordo com a solicitação da SEC. 
DE SAÚDE. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É vedada a subcontratação, parcial ou total, do objeto contratado, não podendo a contratada 
transferir a outrem a sua execução. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
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5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA– ALTERAÇÕES 

6.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.  

6.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.  

6.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

6.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI) 

7.1. O pagamento da fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a 
partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 
obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 
Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 
Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

7.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 
do produto ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

7.3. O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente 
bancária de titularidade do Contratado. 

7.4. A nota fiscal deve ser emitida em nome do Fundo Municipal de Saúde – FMS IPOJUCA CNPJ: 
11.248.285/0001-09, de endereço: Rua Cel. João de Souza Leão s/n°, Centro – Ipojuca. 

7.5. Havendo erro na apresentação do documento fiscal que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 



 

________________________________________________________________________________ 
R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000   Pagina: 52/7   

52 

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 
dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento. 

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA- GARANTIA CONTRATUAL (art. 96) 

8.1. Considerando a natureza do objeto, a adoção do regime, o pagamento condicionado à efetiva entrega 
dos bens, bem como o baixo risco de inadimplemento financeiro para a Administração, fica dispensada a 
exigência de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, por não se mostrar necessária 
à adequada execução do contrato 

CLÁUSULA NONA- REAJUSTE (art. 92, V) 

9.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

9.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos do disposto no Decreto n.º11.462/2023 ; 

9.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

9.4. O reajuste será calculado da seguinte fórmula: R= (Ii – I0)/ I0 x V onde: 

R= Valor da parcela de reajustamento procurado 

I0= Índice de preço verificado no mês de apresentação do orçamento estimado que deu origem ao 
contrato  

Ii= Índice de preço referente ao aniversário da proposta 

V= Valor a preços iniciais da parcela do contrato 

9.5. Enquanto não divulgado o índice correspondente do mês de aniversário do orçamento estimado, o 
reajuste será calculado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cálculo 
quando publicado o índice correto, em conformidade com o os arts. 25, §7º, 92, § 3º, da lei 
14.133/2021. 
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9.6. O índice utilizado para os casos de reajuste em sentido estrito do preço registrado será o IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor). 

9.7. As unidades contratantes emitirão Notas de Empenho para formalizar cada pedido ou ordem de 
fornecimento decorrente da ata de registro de preços. 

9.8. Observando-se para todos os efeitos o capítulo VII, seções VI e VII do Decreto Municipal 1.051 de 
2023, as quais tratam da Alteração dos Preços Registrados e do Cancelamento do registro do licitante 
vencedor e dos preços registrados, respectivamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

10.1 São obrigações do Contratante:  

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  

10.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

10.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;  

10.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

10.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência.  

10.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.1.7 Cientificar o setor competente, para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado;  

10.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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11.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

11.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

11.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

11.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;  

11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

11.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

11.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

11.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

11.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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11.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

11.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

11.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

11.17 O transporte dos produtos deverá obedecer a critérios adequados, de modo a não afetar a 
identidade, qualidade, integridade dos mesmos;  

11.18 Respeitar e cumprir com os prazos de entrega dos itens comprados, observando os períodos de 
parcelamento e quantidades;  

11.19 Arcar com todas as despesas diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 
assumidas, sem qualquer ônus para o município;  

11.20Fornecer os documentos solicitados pelo Gestor do contrato.  

11.21 Manter durante a vigência contratual toda regularidade apresentada no Processo licitatório;  

11.22 Obrigando-se ainda: 

11.23 Efetuará entrega dos materiais no local determinado pela Secretaria de Saúde, por meio de veículo 
adequado sendo vedado à utilização de meios alternativos de transporte;  

11.24 Efetuar a entrega dos materiais nos horários determinados pela Secretaria demandante;  

11.25Fornecer os produtos com qualidade e em conformidade com as especificações contidas neste 
Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente, todas as Normas que regulamentam este tipo de 
serviço;  

11.26 A entrega deverá ser efetuada por funcionários devidamente fardados e com crachá de 
identificação para que possam ter acesso aos locais de destino. 

11.27 Realizar, sempre que necessário entrega aos sábados, respeitando os horários determinados pela 
Secretaria de Saúde, uma vez que podem acontecer situações emergenciais necessitando deste serviço;  

11.28 Manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação em compatibilidade com 
as obrigações assumidas no Termo de Referência e Edital. 



 

________________________________________________________________________________ 
R. Cel de Souza Leão, S/Nº, Centro – Ipojuca – PE – CEP: 55.592-000   Pagina: 56/7   

56 

11.29. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados aos 
materiais, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

11.30. Não se valer de contrato ou instrumento equivalente para assumir obrigações perante terceiros, 
dando-os como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função do 
fornecimento prestado, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização da 
Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. A empresa ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 
previstas no Art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2      Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº. 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

I. ADVERTÊNCIA, quando: 

a)   Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

a.1) se não justificar pena mais grave. 
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II. A penalidade de MULTA, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos seguintes termos: 

a) Pelo atraso no fornecimento executado, de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia decorrido, 
até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Pela recusa em executar o fornecimento, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento do prazo 
estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

c) Pela demora em corrigir falha no fornecimento, a contar do segundo dia da data da notificação da 
rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia decorrido; 

d) Pela recusa em corrigir as falhas no fornecimento ou em substituir a(s) passagem(ns), entendendo-se 
como recusa o não fornecimento ou substituição da(s) passagem(ns), nos 05 (cinco) dias que se 
seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor contratado; 

e)  Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por cento) do valor da parcela a ser 
cumprida, para cada evento. 

1)   Na aplicação da sanção prevista no Inciso II do subitem 10.2, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

III. Ficará IMPEDIDO de licitar e de contratar com a SECRETARIA DE SAÚDE, pelo prazo de até 
03(três) anos, quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b)   Dar causa à inexecução total do contrato; 

c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d)   Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) Quando não se justificar a imposição de pena mais grave. 

IV.DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar (Todos os Entes Federativos) pelo prazo de até 
03(três) anos, quando: 

a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

b)   Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d)   Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

f) Também nos casos dos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, quando for o caso de 
impor pena mais grave. 

12.3    Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 
mais lhe oferece vantagem.  

13.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.  

13.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação.  

13.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

13.6 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

11.7 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

13.8 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva.  

13.9 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

13.9.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

13.9.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.9.3 Indenizações e multas.  
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13.9.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.9.5 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município de IPOJUCA. 
 

Programa: 10.301.1402.2142 
Natureza da Despesa:3.3.90.30 
Fonte de Recursos: Mista (RECURSO SUS/ RECURSO PRÓPRIO) – Para custeio dos itens PAB 
 
Programa: 10.302.1405.2149 
Natureza da Despesa: 3.3.90.30 
Fonte de Recursos: Mista (RECURSO SUS/ RECURSO PRÓPRIO) – Para custeio dos itens MAC 
 

 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– GESTOR E FISCAL DO CONTRATO  

16.1 – GESTOR: Maria Valdelice Fernandes de Assis, Coordenadora de Saúde Bucal, matrícula nº 80449. 

16.2 – FISCAL: José Anderson de Barros Matos, odontólogo, matrícula nº 67083. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMAOITAVA– FORO (art. 92, §1º)  
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18.1 Fica eleito o Foro da comarca de Ipojuca, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

.........................................., .......... de.......................................... de 20..... 

 

FUNDO DE SAÚDE MUNICÍPIO DE IPOJUCA/PE 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

NOME CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

NOME CONTRATADA  

 

TESTEMUNHAS:  

1. _______________________________________ CPF Nº 
2.______________________________________ CPF Nº 

 


